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RESUMO 

 

Este estudo analisa a evolução da adoção de tecnologias digitais nas Pequenas e Médias 

Empresas (PME) portuguesas entre 2015 e 2024, com base em microdados anonimizados do 

IUTICE. A investigação abrange cinco dimensões: profissionais de TIC, formação em TIC, 

comércio eletrónico (presença e intensidade), segurança nas TIC e inteligência artificial (IA). 

O objetivo é mapear a trajetória de adoção, identificar tendências e caracterizar assimetrias 

setoriais. Foram construídos os índices D1 (Segurança nas TIC) e E1 (IA), em escala 0–100, 

para leitura comparativa e longitudinal. A análise é quantitativa, descritiva e longitudinal, com 

harmonização interanual de variáveis, visualização temporal e comparações setoriais. 

Complementarmente, realiza-se para o ano de 2024 uma comparação transversal com 

Grandes Empresas para enquadrar os níveis das PME. 

Os resultados revelam uma evolução gradual e heterogénea. Nos recursos humanos em TIC, 

cresce a presença de especialistas, sobretudo nos setores mais intensivos em conhecimento 

— J (Informação e Comunicação) e M (Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas) —, 

enquanto setores de contacto direto com o consumidor — G (Comércio), H (Transportes e 

Armazenagem) e I (Alojamento e Restauração) — registam progressos mais moderados. A 

formação acompanha essa evolução. O comércio eletrónico apresenta uma adesão 

crescente, a segurança das TIC expande práticas (D1) e a IA evidencia uma trajetória 

emergente (E1), concentrando-se em aplicações de menor barreira técnica (linguagem, 

automação, aprendizagem automática). Em 2024, as Grandes Empresas superam as PME 

em todos as dimensões analisadas, refletindo vantagem de escala e recursos. 

Conclui-se que as PME portuguesas registam um progresso assinalável na maturidade digital, 

com avanços em capital humano e segurança, comércio eletrónico consolidado e IA em 

expansão. Os índices D1 e E1 mostram-se instrumentos úteis para diagnóstico e 

monitorização por setor e ano. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Transformação digital; PME; IUTICE; Inteligência artificial. 
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ABSTRACT 

 

This study analyses the evolution of digital technology adoption in Portuguese Small and 

Medium-sized Enterprises (SMEs) between 2015 and 2024, based on anonymised microdata 

from the IUTICE survey. The research covers five dimensions: ICT professionals, ICT training, 

e-commerce (presence and intensity), ICT security and artificial intelligence (AI). The aim is to 

map the adoption trajectory, identify trends, and characterise sectoral asymmetries. Two 

synthetic indices were constructed — D1 (ICT Security) and E1 (AI) — on a 0–100 scale, to 

enable longitudinal and comparative analysis. The study follows a quantitative, descriptive and 

longitudinal design, with interannual harmonisation of variables, temporal visualisation and 

sectoral comparisons. Additionally, for the year 2024, a cross-sectional comparison with large 

enterprises was carried out to contextualise SME adoption levels. 

The results reveal a gradual and heterogeneous evolution. In ICT human resources, the 

presence of specialists increased mainly in knowledge-intensive sectors — J (Information and 

Communication) and M (Professional, Scientific and Technical Activities) —, while consumer-

facing sectors — G (Trade), H (Transportation and Storage) and I (Accommodation and Food 

Services) — recorded more moderate progress. ICT training followed a similar pattern. E-

commerce shows growing adoption, ICT security expanded its practices (D1), and AI displays 

an emerging trajectory (E1), concentrated in lower-barrier applications (language, automation, 

machine learning). In 2024, large enterprises outperform SMEs in all dimensions, reflecting 

their scale and resource advantages. 

It is concluded that Portuguese SMEs have achieved significant progress in digital maturity, 

with advances in human capital and security, consolidated e-commerce and expanding AI 

adoption. The D1 and E1 indices have proven to be useful tools for diagnosis and monitoring 

by sector and year. 

 

KEYWORDS: Digital transformation; SMEs; IUTICE; Artificial intelligence. 
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INTRODUÇÃO    

 

A transformação digital afirmou-se, ao longo da última década, como um eixo estruturante da 

competitividade e da resiliência empresariais. 

Para as PME em Portugal, este processo não é uma abstração: traduz-se em decisões 

quotidianas sobre pessoas, processos e tecnologias, tomadas sob restrições reais de escala 

e de recursos. Compreender como estas empresas têm progredido — em quais dimensões, 

com que ritmos e com que variações entre setores — é condição chave para orientar a gestão 

e para desenhar políticas públicas ancoradas em evidência. É dessa necessidade que nasce 

esta dissertação: construir uma análise longitudinal, rigorosa e comparável da adoção de 

tecnologias digitais nas PME portuguesas entre 2015 e 2024, a partir de microdados de fonte 

oficial e de uma segmentação setorial uniforme ao longo de todo o período. 

Apesar de a literatura internacional sobre transformação digital nas PME ser já substantiva, 

subsistem lacunas relevantes para o contexto português. Predominam estudos transversais 

que captam “fotografias” de momentos específicos, com amostras agregadas e heterogéneas, 

o que dificulta seguir a evolução efetiva dos indicadores e distinguir padrões setoriais 

persistentes de variações conjunturais. Em paralelo, verifica-se escassez de instrumentos de 

síntese comparável que, sem perder ligação às práticas observadas, permitam comparar 

setores e anos de forma inteligível por decisores. 

Do ponto de vista conceptual, esta dissertação adota uma perspetiva sociotécnica da 

maturidade digital. Neste estudo, maturidade digital refere-se à capacidade de uma empresa 

integrar tecnologias digitais, competências humanas, processos e estruturas de gestão de 

forma coerente e estratégica, criando valor a partir da digitalização (Kane et al., 2015; 

Westerman et al., 2014; Vial, 2019). Esta noção ultrapassa a mera adoção tecnológica, 

incluindo cultura de inovação, uso de dados, capacidade de aprendizagem e práticas 

organizacionais que sustentam a transformação. É precisamente esta compreensão integrada 

que orienta o enquadramento analítico adotado, operacionalizado ao longo das cinco 

dimensões estudadas. 

A investigação procura, assim, responder a dois desafios principais identificados na literatura: 

(i) acompanhar a evolução da adoção tecnológica nas PME portuguesas ao longo de uma 

década; e (ii) desenvolver índices simples e transparentes que permitam sintetizar informação 

multidimensional em áreas críticas — segurança e inteligência artificial — facilitando leituras 

setoriais e temporais. 
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A pergunta de partida é direta e orientadora: “Como evoluiu a adoção de tecnologias digitais 

pelas PME portuguesas entre 2015 e 2024, e que assimetrias setoriais caracterizaram esse 

percurso?” 

O objetivo geral é mapear a trajetória de adoção digital das PME portuguesas na última 

década. De forma específica, pretende-se:  i) identificar tendências de evolução nas 

dimensões em estudo; ii) caracterizar assimetrias setoriais; e iii) sintetizar resultados através 

dos índices D1 (Segurança) e E1 (Inteligência Artificial), numa escala 0–100. 

Como enquadramento adicional, inclui-se uma leitura transversal de 2024 para Grandes 

Empresas, usada apenas como referência de escala, sem alterar o foco longitudinal nas PME. 

A análise organiza-se em cinco dimensões complementares da maturidade digital: (1) 

presença de profissionais de TIC; (2) formação em TIC oferecida aos colaboradores; (3) 

comércio eletrónico, medido pela presença e pela percentagem do volume de negócios 

realizada por canais digitais; (4) segurança nas TIC; e (5) inteligência artificial. 

A leitura é sistematicamente desagregada por setor de atividade: G – Comércio; H – 

Transportes e Armazenagem; I – Alojamento e Restauração; J – Informação e Comunicação; 

M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas; S – Outras Atividades de Serviços. 

Importa sublinhar que o foco empírico recai exclusivamente sobre PME (10–249 

trabalhadores) e que, neste estudo, não se procede à comparação entre pequenas e médias 

empresas, mantendo-se a unidade analítica ao nível do conjunto das PME. 

A opção por trabalhar com microdados anonimizados do IUTICE (2015–2024) permite elevar 

o grau de precisão da análise e assegurar que cada variável analisada está diretamente ligada 

à pergunta original do questionário e às decisões de harmonização tomadas ao longo da série 

temporal. O desenho metodológico é quantitativo, descritivo e longitudinal, apoiado em 

microdados tratados em conformidade com as condições de acesso definidas pelas entidades 

estatísticas (INE/DGEEC). 

A harmonização interanual seguiu princípios de equivalência conceptual e consistência de 

medição, assegurando que comparações entre anos refletem diferenças reais e não 

alterações no questionário. As decisões de mapeamento encontram-se documentadas na 

Metodologia e nos Apêndices. A análise combina estatística descritiva, visualização temporal 

e comparação setorial; quando justificável, recorre a testes de comparação de médias, 

preservando uma leitura associativa (não causal) das relações observadas. 

Os contributos esperados são de dupla natureza. Em termos analíticos, disponibiliza-se 

evidência longitudinal harmonizada sobre a adoção digital nas PME portuguesas, num recorte 

setorial consistente ao longo da década. Em termos instrumentais, apresentam-se índices de 
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síntese (D1 e E1) que tornam mais acessível a comparação e a monitorização, sem perder a 

ligação às práticas que lhes estão na base. Estes contributos pretendem ser úteis para a 

gestão — ajudando a priorizar investimentos — e relevantes para a política pública, ao 

fornecer métricas replicáveis e comparáveis. 

A relevância prática da dissertação assenta em três aspetos: (i) a observação de uma década 

completa, distinguindo avanços persistentes de flutuações pontuais; (ii) o uso de índices 

simples (0–100), permitindo leitura acessível por públicos especializados e não 

especializados; (iii) o foco exclusivo em PME e em setores com forte peso económico 

nacional. 

Por fim, a estrutura do relatório reflete este encadeamento: o Capítulo I enquadra o tema e 

sintetiza contributos teóricos relevantes. O Capítulo II descreve a metodologia: universo, fonte 

de dados, técnicas e construção dos índices. O Capítulo III apresenta e discute os resultados 

por dimensão. O Capítulo IV sintetiza as conclusões, implicações, limitações e direções 

futuras. 

Em suma, esta dissertação procura contribuir para um debate informado sobre prioridades, 

ritmos de implementação e margens de evolução por setor, oferecendo uma base empírica 

útil para a gestão, a política pública e a investigação académica. 
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1. REVISÃO DE LITERATURA  

 

1.1 As PME no Contexto Económico Nacional 

As Pequenas e Médias Empresas (PME) constituem a esmagadora maioria do tecido 

empresarial em Portugal, representando mais de 99% das empresas e sendo responsáveis 

por uma parte substancial do emprego e da criação de valor acrescentado no país (European 

Commission, 2024; INE, 2023). Embora essa realidade as posicione como alicerce da 

economia nacional, diversos estudos destacam a persistência de fragilidades estruturais que 

limitam o seu potencial de crescimento sustentável e a sua adaptação aos desafios impostos 

pela economia digital (OECD, 2023). 

Estas fragilidades incluem baixos níveis de capitalização, escassa profissionalização da 

gestão, fraca integração em cadeias de valor internacionais e um défice estrutural ao nível da 

qualificação da força de trabalho, sobretudo nas áreas associadas às Tecnologias da 

Informação e da Comunicação (TIC) (Clohessy et al., 2017). A forte concentração de 

microempresas, que representam cerca de 96% das PME portuguesas, acentua essas 

limitações, dificultando a adoção de estratégias estruturadas de inovação e digitalização 

(European Commission, 2023a). 

A literatura especializada tem reforçado a ideia de que a capacidade das PME para 

prosperarem num ambiente de crescente complexidade e competitividade global depende, 

em larga medida, da sua maturidade digital e da sua capacidade de se integrarem na transição 

tecnológica em curso (Matarazzo et al., 2021; OECD, 2023).  A maturidade digital, entendida 

como a capacidade organizacional de integrar pessoas, processos e tecnologias de forma 

estratégica (Kane et al., 2015; Vial, 2019), constitui o pano de fundo conceptual que sustenta 

a análise empírica deste estudo. Também neste contexto, a transformação digital surge como 

uma alavanca fundamental para reforçar a produtividade, a resiliência e a capacidade de 

expansão das PME. O trabalho de Ghobakhloo (2018) destaca que a digitalização bem-

sucedida permite às PME simplificar processos, reduzir custos, inovar em produtos e serviços 

e aceder a novos mercados. 

Contudo, os níveis de adoção de tecnologias digitais em Portugal mantêm-se desiguais entre 

os setores e entre empresas de diferentes dimensões. Como observam Brodny e Tutak 

(2022), fatores como a cultura organizacional, a aversão ao risco, a ausência de uma liderança 

tecnológica clara e a limitação de recursos são frequentemente citados como barreiras 

internas à transformação digital nas PME europeias. Esta realidade repete-se no contexto 

português, onde, apesar da existência de iniciativas de política pública, muitas PME ainda 

enfrentam obstáculos significativos para a incorporação sistemática de soluções digitais. 
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De acordo com o relatório Digital Decade Country Report (European Commission, 2023b), 

apenas 55% dos indivíduos em Portugal entre os 16 e os 74 anos possuem competências 

digitais básicas, um valor inferior à média da União Europeia. Esta lacuna no capital humano 

digital constitui uma limitação importante à capacidade das PME para implementarem 

tecnologias emergentes como o comércio eletrónico avançado, a cibersegurança e a 

inteligência artificial (Frankenberger et al., 2013). A OCDE (2023) sublinha que o acesso a 

financiamento, a disponibilidade de competências digitais e o suporte técnico adequado são 

elementos determinantes para que as PME possam concretizar uma transição digital eficaz e 

sustentada. 

Para além disso, o envolvimento das PME em redes de inovação, parcerias tecnológicas e 

ecossistemas digitais continua a ser reduzido, o que limita a sua exposição a boas práticas e 

o acesso a conhecimento especializado (Matarazzo et al., 2021). Embora programas como o 

PRR e o Portugal Digital tenham criado mecanismos de incentivo à digitalização, a sua 

eficácia depende da capacidade das PME de compreender, planear e executar investimentos 

tecnológicos com visão estratégica. Como referem Clohessy et al. (2017), a digitalização não 

é apenas uma questão de tecnologia, mas de mudança organizacional e transformação 

cultural. 

A análise destas condicionantes torna evidente a necessidade de compreender, com base 

empírica robusta, os padrões de adoção tecnológica entre as PME portuguesas. Tal 

compreensão será aprofundada ao longo desta dissertação, com recurso aos microdados do 

Inquérito à Utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas 

(IUTICE), permitindo identificar dinâmicas evolutivas, tendências setoriais e implicações 

práticas para a transformação digital das PME em Portugal. 

 

1.2 Transformação Digital nas Empresas 

A transformação digital constitui um processo sistémico e multidimensional que reconfigura 

estruturalmente os modelos de negócio, os processos operacionais e as formas de criação de 

valor nas empresas (Vial, 2019). Não se trata apenas de informatizar tarefas isoladas ou 

digitalizar processos analógicos, mas de promover uma mudança organizacional mais 

profunda, sustentada na integração transversal de tecnologias emergentes e em alterações 

estratégicas e culturais. Esta distinção entre informatização, digitalização e transformação 

digital é sublinhada por Reis et al. (2018), permitindo compreender os diferentes graus de 

maturidade digital observados entre empresas de distintas dimensões e setores. 

As PME enfrentam desafios particulares neste contexto, dada a sua menor escala e recursos 

disponíveis. Li et al. (2018) e Ghobakhloo (2018) salientam que a transformação digital bem-
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sucedida depende tanto de capacidades técnicas como de fatores humanos e culturais — 

nomeadamente liderança digital, aprendizagem organizacional e cultura de inovação. Estes 

elementos estruturantes são frequentemente limitados nas PME, que dispõem de menos 

quadros qualificados, equipas multidisciplinares e estruturas de liderança capazes de articular 

visão tecnológica com estratégia de negócio. 

A nível europeu, a Comissão Europeia estabeleceu metas ambiciosas no âmbito da Década 

Digital da Europa, prevendo que 75% das empresas adotem tecnologias como computação 

em nuvem, inteligência artificial e big data até 2030 (European Commission, 2021). No 

entanto, os relatórios mais recentes revelam discrepâncias significativas entre grandes 

empresas e PME — tanto em Portugal como no conjunto da UE — no que respeita à adoção 

tecnológica (European Commission, 2023a). Apesar da existência de instrumentos de apoio, 

como o Plano de Recuperação e Resiliência e o programa Portugal Digital, persistem entraves 

estruturais relacionados com a escassez de competências digitais, burocracia e dificuldades 

no acesso a financiamento (OECD, 2023). 

Segundo o Digital Economy and Society Index (DESI), apenas 54% dos adultos portugueses 

possuíam competências digitais básicas em 2023, face a 56% na média da União Europeia 

(European Commission, 2023b). Este défice constitui uma barreira estrutural à digitalização 

empresarial, limitando a capacidade de recrutamento, formação e absorção tecnológica das 

PME. 

A investigação científica sobre transformação digital em PME tem convergido em quatro 

grandes eixos analíticos: maturidade digital, capacitação tecnológica, liderança estratégica e 

impacto económico (Zhou et al., 2025). Estes eixos refletem não só as dimensões técnicas do 

processo, mas também a necessidade de abordagens organizacionais flexíveis e inovadoras. 

Romero e Mammadov (2024) sublinham que a transformação digital apenas se consolida 

quando apoiada por uma cultura de inovação e estruturas de gestão adaptativas, enquanto 

Parra-Sánchez e Talero (2023) destacam a centralidade de tecnologias como comércio 

eletrónico, inteligência artificial e cibersegurança no debate académico atual. 

A integração de canais digitais e físicos — a chamada estratégia omnicanal — representa 

uma das expressões mais visíveis desta transformação, permitindo maximizar alcance, 

melhorar a experiência do cliente e promover fidelização (Pantano e Pizzi, 2020). A OECD 

(2023) observa que as PME europeias têm vindo a adotar soluções híbridas, como compras 

online com recolha em loja, sistemas de inventário integrados e plataformas multicanal. Estas 

práticas revelam-se particularmente relevantes em setores intensivos em serviços, incluindo 

retalho e B2B. A literatura reforça que estratégias omnicanal bem implementadas permitem 
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maior consistência entre canais, melhor experiência de utilização e níveis superiores de 

fidelização (Verhoef, 2021). 

A eficácia da transformação digital depende de capacidades organizacionais específicas, 

incluindo interoperabilidade entre canais, integração de dados e desenvolvimento de 

competências técnicas e comportamentais (Lacerda et al., 2024). Autores como Matt et al. 

(2015) e Bughin et al. (2018a) enfatizam o alinhamento estratégico entre tecnologia, cultura 

organizacional e estrutura de gestão como fator decisivo para a consolidação de processos 

digitais — algo particularmente crítico no contexto das PME, onde a tomada de decisão tende 

a estar mais concentrada. 

 

1.3 Determinantes da Adoção de Tecnologias Digitais nas PME 

Os determinantes da adoção tecnológica em PME têm sido amplamente estudados na 

literatura especializada, sendo frequentemente organizados em modelos conceptuais que 

articulam fatores tecnológicos, organizacionais e ambientais. A abordagem TOE (Technology–

Organization–Environment), proposta por Tornatzky e Fleischer (1990), é uma das mais 

influentes e estabelece que a adoção depende das características da tecnologia (ex.: utilidade 

percebida, compatibilidade, complexidade), dos recursos e capacidades internas das 

empresas e do contexto externo (ex.: pressão competitiva, políticas públicas, redes de 

parceiros). A utilidade do modelo reside sobretudo na capacidade de estruturar fatores 

explicativos, e não na definição de procedimentos metodológicos ou analíticos. 

De forma complementar, a Teoria da Difusão da Inovação, proposta por Rogers (2003), 

descreve como as inovações se disseminam em função de três dimensões: (i) os atributos da 

inovação — vantagem relativa, compatibilidade, complexidade, possibilidade de 

experimentação e observabilidade; (ii) as características dos adotantes; e (iii) o contexto 

institucional e social. Esta teoria oferece uma perspetiva sociológica sobre os ritmos 

diferenciados de adoção entre empresas. Tal como o TOE, constitui um quadro conceptual 

útil, mas não é aplicado como método empírico nesta dissertação. 

A literatura empírica reforça a relevância destes fatores estruturais. Oliveira e Martins (2011) 

identificam o conhecimento técnico interno, o apoio da gestão de topo e a compatibilidade 

tecnológica como determinantes críticos da adoção. Parra-Sánchez e Talero (2023) 

evidenciam a centralidade crescente de tecnologias como comércio eletrónico, inteligência 

artificial e cibersegurança na transformação digital das PME. A OCDE (2023) acrescenta que 

estruturas de decisão menos formalizadas podem amplificar a perceção de risco e a exigência 

de retorno imediato. 
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Outros estudos destacam ainda fatores contextuais complementares. Zhu et al. (2006) 

sublinham o papel dos incentivos financeiros e do acesso ao crédito; Thong (1999) e Iivari 

(1992) mostram que exigências de clientes e parcerias tecnológicas podem acelerar a difusão; 

Matt et al. (2015) destacam a importância da cultura organizacional na criação de ambientes 

favoráveis à aprendizagem e à experimentação. 

Em síntese, os contributos teóricos do modelo TOE e da Teoria da Difusão da Inovação 

funcionam, neste estudo, como quadros conceptuais de referência, permitindo estruturar os 

fatores internos (recursos, liderança, competências) e externos (pressão competitiva, políticas 

públicas, redes) que influenciam a adoção tecnológica nas PME. Importa reforçar que estes 

quadros são utilizados apenas como suporte conceptual e não como instrumentos analíticos 

aplicados na metodologia desta dissertação. 

 

1.4 Recursos Humanos e Competências em TIC 

Os recursos humanos desempenham um papel central na transformação digital das PME, não 

apenas pelo domínio técnico das ferramentas digitais, mas sobretudo pela capacidade de 

adaptação, aprendizagem e alinhamento com a estratégia organizacional (Bharadwaj et al., 

2013; Kane et al., 2015). Esta perspetiva destaca que a transformação digital não é apenas 

uma questão tecnológica, mas uma mudança sistémica que exige competências humanas 

estratégicas. Como salientam Lacerda et al. (2024), as competências digitais relevantes vão 

além do domínio técnico e abrangem também capacidades comportamentais como 

proatividade, curiosidade, resiliência e adaptabilidade. Reis et al. (2018) reforçam esta 

abordagem holística, ao sublinharem a importância do pensamento crítico, da comunicação 

eficaz em ambientes digitais e da flexibilidade para aprender. Esta visão integrada da 

formação digital alinha-se com a conceção de cultura organizacional como elemento-chave 

para a inovação e a aprendizagem contínua (Bharadwaj et al., 2013). 

Segundo os dados do IUTICE de 2023, apenas cerca de 21% das PME portuguesas 

promoveram formação em TIC para os seus colaboradores (INE/DGEEC, 2024a). Embora 

este valor absoluto seja relativamente modesto, indica uma tendência de mudança no perfil 

de adoção tecnológica: as empresas que investem em formação tendem a fazê-lo de forma 

mais abrangente e estratégica. O inquérito distingue entre formação dirigida exclusivamente 

a especialistas em TIC e formação destinada aos restantes colaboradores, e o facto de ambas 

estarem incluídas no total evidencia que as PME estão progressivamente a disseminar 

competências digitais para além dos departamentos técnicos. Essa disseminação de 

competências é considerada essencial para criar ambientes de trabalho que favorecem a 

inovação e a aprendizagem contínua (Warner e Wäger, 2019). 
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A eficácia dessa abordagem depende da capacidade das empresas de alinharem os seus 

planos formativos com os objetivos estratégicos (Clohessy et al., 2017). Estes autores 

demonstram que os melhores resultados na implementação de tecnologias emergentes 

surgem quando as organizações conseguem identificar com precisão as suas necessidades 

internas, adotar metodologias pedagógicas adequadas (como microlearning ou e-learning 

adaptativo) e avaliar de forma rigorosa a aplicação prática das competências adquiridas. 

Bondarouk e Brewster (2016) acrescentam que as equipas de recursos humanos que adotam 

uma postura estratégica — antecipando lacunas, projetando competências futuras e 

integrando a transformação digital na cultura organizacional — estão mais bem preparadas 

para acompanhar o ritmo de mudança. 

Neste sentido, Aramburu et al. (2021) enfatizam a importância da aprendizagem 

organizacional como resposta natural à aceleração tecnológica. Meng et al. (2023) reforçam 

essa visão ao demonstrar a existência de uma correlação positiva entre a consistência dos 

programas de formação digital e a adoção eficaz de ferramentas como plataformas de 

comércio eletrónico, sistemas de gestão integrada (ERP), soluções de cibersegurança e 

aplicações baseadas em inteligência artificial. Estes autores sublinham que o sucesso da 

digitalização depende menos da tecnologia em si e mais da forma como esta é absorvida, 

adaptada e explorada pelos colaboradores. 

Bersin (2014) alerta que ações formativas pontuais raramente produzem impactos 

sustentáveis. O que verdadeiramente transforma a cultura digital de uma empresa é a 

existência de um ecossistema de desenvolvimento contínuo, suportado por métricas de 

desempenho, mapeamento sistemático de competências e percursos formativos alinhados 

com os objetivos estratégicos da organização. Nesse contexto, a promoção de uma cultura 

de aprendizagem contínua torna-se, segundo Schallmo et al. (2017), um elemento 

estruturante da maturidade digital. 

O capital humano, portanto, deve ser compreendido não apenas como um conjunto de 

qualificações técnicas, mas como um sistema dinâmico de competências, atitudes e 

capacidades adaptativas (Kane et al., 2015; Bersin, 2014; Meng et al., 2023). Esta abordagem 

é corroborada por estudos que identificam uma relação direta entre a agilidade de 

aprendizagem das equipas e a sua capacidade de impulsionar a transformação digital (Kane 

et al., 2015). Por outro lado, autores como Tarutė e Gatautis (2014) alertam para os riscos de 

um foco excessivo na tecnologia, em detrimento do desenvolvimento humano, o que pode 

levar a resistências internas, subutilização de ferramentas digitais e frustração com os 

resultados esperados. 
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Assim, a formação em TIC deve ser concebida como parte de uma estratégia integrada de 

desenvolvimento organizacional, promovendo a articulação entre competências técnicas, 

comportamentais e estratégicas (Schallmo et al., 2017; Bersin, 2014; Bondarouk e Brewster, 

2016). Esta perspetiva sublinha que a formação digital deve estar alinhada com os objetivos 

de transformação empresarial e com a evolução cultural das organizações.  

Na presente dissertação, esta relação é analisada de forma empírica através das variáveis do 

IUTICE relativas à formação em TIC, permitindo observar em que medida o investimento em 

qualificação digital se associa à adoção de tecnologias nas PME portuguesas ao longo da 

última década. 

 

1.5 Tecnologias Digitais no Contexto Empresarial 

Segundo Gimpel et al. (2018) e Vial (2019), a transformação digital das empresas assenta 

numa diversidade de tecnologias que atuam como catalisadores da inovação, da eficiência e 

da competitividade. Estas tecnologias digitais, embora variem em termos de complexidade e 

grau de adoção, têm sido amplamente exploradas na literatura científica como elementos-

chave para a modernização dos modelos de negócio e processos organizacionais, 

especialmente nas PME. 

Entre as tecnologias mais frequentemente abordadas nos estudos académicos destacam-se 

o comércio eletrónico, a inteligência artificial (IA), a computação em nuvem, os sistemas de 

gestão integrada (ERP), o big data e a análise de dados, a Internet das Coisas (IoT), a 

cibersegurança e as plataformas digitais colaborativas. Segundo Gimpel et al. (2018), estas 

ferramentas são componentes essenciais para a digitalização empresarial, permitindo 

automatizar operações, melhorar a relação com o cliente e apoiar a tomada de decisão 

baseada em dados. De forma semelhante, autores como Li et al. (2018) e Ebert e Duarte 

(2018) destacam que a integração destas tecnologias nas PME tende a ocorrer de forma 

gradual, frequentemente condicionada pela capacidade técnica e financeira da organização, 

bem como pelo contexto setorial e institucional. 

O comércio eletrónico, por exemplo, tem sido analisado como uma das portas de entrada mais 

acessíveis para a digitalização, ao permitir que empresas aumentem o seu alcance de 

mercado com investimentos relativamente reduzidos (Sanguineti e Zucchella, 2023). Já a 

segurança das TIC e a proteção de dados são frequentemente apontadas como pré-

condições para a adoção de outras tecnologias digitais, sendo particularmente relevantes num 

contexto de crescente vulnerabilidade digital (OECD, 2021a; Tarutė e Gatautis, 2014). No caso 

da inteligência artificial, estudos recentes indicam que a sua adoção ainda se encontra em 
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estágios iniciais nas PME, mas tende a acelerar à medida que estas ganham maturidade 

digital (Khan et al., 2023; Jöhnk et al., 2021). 

Apesar da variedade de soluções tecnológicas disponíveis, a literatura aponta que as PME 

tendem a priorizar aquelas que respondem diretamente às suas necessidades operacionais 

mais imediatas (Matarazzo et al., 2021). A decisão de adoção depende, assim, de múltiplos 

fatores, incluindo a perceção de valor da tecnologia, a sua compatibilidade com os sistemas 

existentes, a disponibilidade de competências internas e o apoio institucional ou público à 

inovação (Vial, 2019; Oliveira e Martins, 2011). 

Neste contexto, a presente dissertação concentra-se em três domínios temáticos do IUTICE 

— comércio eletrónico, segurança das TIC e inteligência artificial. A opção por estas áreas 

decorre da conjugação entre a sua relevância teórica na literatura especializada e a existência 

de séries de variáveis suficientemente consistentes nos microdados entre 2015 e 2024, 

condição indispensável para uma análise longitudinal comparável.  

Para além do seu destaque na investigação académica contemporânea, estas três dimensões 

apresentam presença regular e metodologicamente estável nos questionários do IUTICE ao 

longo da última década, o que permite observar tendências evolutivas com rigor estatístico. 

Pelo contrário, tecnologias como ERP, IoT ou computação em nuvem, embora amplamente 

estudadas, não dispõem de variáveis contínuas no IUTICE que viabilizem um 

acompanhamento temporal robusto. 

De igual modo, as variáveis associadas aos recursos humanos — presença de profissionais 

de TIC e formação em TIC — já foram tratadas na secção 1.4 e são aqui consideradas como 

fatores capacitadores da adoção tecnológica, e não como tecnologias em si mesmas. 

Como se verá nas secções seguintes, a escolha destas três tecnologias permite uma leitura 

aprofundada e comparável dos dados disponíveis, respeitando simultaneamente os objetivos 

centrais desta dissertação. 

 

1.5.1 Comércio Eletrónico nas PME Portuguesas 

O comércio eletrónico tem sido amplamente reconhecido como um vetor estratégico na 

digitalização das PME, permitindo não apenas a expansão do alcance comercial, mas também 

a modernização dos seus modelos operacionais. Segundo Alford e Page (2015), as PME 

veem nas plataformas digitais uma forma de alcançar mercados antes inacessíveis, 

ultrapassando limitações geográficas e estruturais. Para muitas destas empresas, o comércio 

eletrónico representa uma via de crescimento sustentado e de inovação no relacionamento 

com clientes. 
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No contexto português, Marques e Ferreira (2020) analisam a forma como a digitalização, 

nomeadamente através do comércio eletrónico, influencia os modelos de negócio das PME, 

observando que esta transformação permite uma maior agilidade e capacidade de resposta 

às dinâmicas do mercado. O comércio eletrónico proporciona, além disso, uma redução de 

custos operacionais e maior eficiência nos processos logísticos e administrativos, como 

sublinha também Maryani et al. (2020). 

O conceito de comércio eletrónico adotado pelo IUTICE abrange tanto a receção como a 

realização de encomendas através da internet ou de outras redes digitais, independentemente 

do método de pagamento ou entrega (INE/DGEEC, 2024c). Essa definição permite incluir uma 

vasta gama de práticas, desde simples websites com formulários de contacto até sistemas de 

gestão de encomendas integrados com marketplaces, redes sociais ou aplicações móveis. 

Apesar do potencial, a taxa de adoção do comércio eletrónico nas PME portuguesas revela 

uma evolução desigual. De acordo com Digital Economy and Society Index, Portugal 

encontra-se frequentemente abaixo da média europeia nos indicadores de integração das 

tecnologias digitais nas empresas, nomeadamente nas PME (European Commission, 2023b). 

Esta limitação é parcialmente atribuída a barreiras como a escassez de competências digitais, 

os custos percebidos de implementação, a ausência de estratégias digitais e preocupações 

com a segurança dos dados (Maryani et al., 2020). 

López-Nicolás et al. (2018) argumentam que a adoção do comércio eletrónico pode 

transformar profundamente os modelos de negócio das PME, criando novas formas de 

entrega de valor, canais de distribuição e interações com o cliente. No entanto, essa 

transformação só ocorre quando há um alinhamento entre os objetivos estratégicos da 

empresa e a sua estrutura organizacional e tecnológica. Daniel et al. (2018) propõem um 

modelo evolutivo de adoção, no qual as PME progridem por fases — desde a presença online 

básica até a integração plena de canais digitais —, sendo que o avanço entre estas etapas 

depende de fatores internos e externos. 

A importância das competências digitais para a adoção eficaz do comércio eletrónico tem sido 

sublinhada em vários estudos. Parida et al. (2019) destacam que o sucesso da digitalização 

está fortemente condicionado pela capacidade das empresas em formar equipas com literacia 

digital e cultura orientada para o cliente. Este fator é ainda mais relevante no caso das PME, 

cuja estrutura reduzida exige polivalência e envolvimento ativo dos colaboradores nos 

processos de inovação tecnológica. 

Estudos empíricos em Portugal têm demonstrado que as empresas que promovem formação 

digital e que contam com profissionais especializados em TIC estão mais preparadas para 

explorar o potencial do comércio eletrónico (INE/DGEEC, 2024b). Além disso, as PME com 
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estratégias digitais bem definidas tendem a implementar sistemas mais robustos, com 

maiores níveis de automação e integração de processos. Isto traduz-se numa melhoria da 

experiência do cliente, numa maior fidelização e na capacidade de competir com empresas 

de maior dimensão (Maryani et al., 2020). 

Em termos de tendências futuras, Meng et al. (2023) sugerem que o comércio eletrónico tende 

a evoluir para ecossistemas digitais integrados, em que as PME utilizam ferramentas como 

inteligência artificial, análise de dados e sistemas ERP para otimizar a gestão de stocks, 

personalizar a experiência do consumidor e prever padrões de consumo. A preparação para 

esta nova fase exige não apenas investimento tecnológico, mas também uma transformação 

cultural e organizacional. 

Neste contexto, esta dissertação procurará analisar, com base nos microdados do IUTICE 

(2015–2024), a evolução da adoção do comércio eletrónico pelas PME portuguesas, 

relacionando-a com variáveis como a formação em TIC e a presença de profissionais 

especializados. No plano empírico, o comércio eletrónico será analisado com base em duas 

variáveis do IUTICE: a presença de vendas por via digital e a percentagem do volume de 

negócios realizada por comércio eletrónico, permitindo observar simultaneamente adoção e 

intensidade.  Pretende-se compreender de que forma estas empresas têm respondido aos 

desafios e oportunidades do ambiente digital, contribuindo para uma visão mais precisa da 

maturidade digital no tecido empresarial português. 

 

1.5.2 Segurança das TIC nas PME Portuguesas 

A segurança das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) tem vindo a assumir um 

papel cada vez mais central na estratégia de transformação digital das PME. Com o aumento 

da digitalização dos processos de negócio, da dependência de plataformas online e da 

interconectividade entre sistemas, as vulnerabilidades associadas à cibersegurança tornam-

se um fator crítico para a sustentabilidade e competitividade das empresas (ENISA, 2023). 

No caso das PME, os desafios são particularmente relevantes, dado que estas entidades 

apresentam, em geral, menor capacidade de investimento em infraestruturas tecnológicas e 

menos recursos humanos especializados em segurança digital (OECD, 2022). De acordo com 

o Digital Decade Country Report - Portugal (European Commission, 2023b), muitas PME 

nacionais ainda não adotaram medidas básicas de segurança, como a autenticação multifator, 

a encriptação de dados sensíveis ou a formação dos colaboradores em boas práticas de 

cibersegurança. 

O IUTICE tem, nos anos mais recentes, incorporado variáveis que permitem aferir a existência 

de políticas e práticas de segurança TIC nas empresas, incluindo a utilização de firewalls, 
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antivírus, backup automático, e planos de resposta a incidentes. Esta inclusão permite 

observar a evolução da maturidade digital em segurança entre os diferentes setores de 

atividade e dimensões de empresa em Portugal (INE/DGEEC, 2024c). 

Segundo o estudo de Romanosky (2016), muitas empresas subestimam os riscos associados 

à exposição digital e só implementam medidas de segurança após sofrerem incidentes. Este 

comportamento reativo é comum entre as PME, onde a perceção de que não são alvos 

prioritários contribui para um falso sentimento de segurança (ENISA, 2022). No entanto, 

estudos recentes revelam que as PME são cada vez mais alvo de ataques cibernéticos 

precisamente devido a essas fragilidades (Ponemon Institute, 2021). 

A investigação de Stjepić et al. (2021) salienta que a adoção de boas práticas de segurança 

não depende apenas de soluções tecnológicas, mas também de fatores organizacionais e 

culturais. PME que promovem uma cultura interna de consciência sobre riscos digitais e que 

investem em formação dos seus colaboradores tendem a estar mais bem preparadas para 

prevenir e responder a ameaças. Essa abordagem proativa exige uma visão estratégica da 

segurança, integrada na gestão quotidiana. 

A formação em segurança de TIC tem-se revelado uma variável crucial. Como notam Bada et 

al. (2019), o erro humano continua a ser um dos principais vetores de ataque, sendo que 

iniciativas educativas simples, como campanhas de sensibilização para o phishing ou 

simulações de incidentes, têm um impacto significativo na resiliência digital das organizações. 

Para as PME, estas medidas podem ser implementadas com custos relativamente baixos, 

tornando-se uma opção viável e eficaz. 

Em Portugal, observa-se um aumento gradual da adoção de medidas de segurança entre as 

PME, em parte devido aos requisitos impostos por clientes, parceiros e regulações europeias 

como o RGPD (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados). Contudo, a implementação 

destas medidas nem sempre é acompanhada por processos de monitorização e melhoria 

contínua (Maryani et al., 2020). 

Esta dissertação procurará analisar a evolução das práticas de segurança TIC entre as PME 

portuguesas, com base nos microdados do IUTICE (2015–2024), e relacionar esta evolução 

com fatores como a formação em TIC, a presença de profissionais especializados e o setor 

de atividade. A análise permitirá compreender o grau de preparação destas empresas para os 

desafios de cibersegurança no contexto da transição digital. 
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1.5.3 Inteligência Artificial nas PME Portuguesas 

A Inteligência Artificial (IA) é frequentemente definida como a capacidade de sistemas 

computacionais executarem tarefas que, tradicionalmente, exigiriam inteligência humana, 

como o reconhecimento de padrões, a aprendizagem, a tomada de decisões ou a resolução 

de problemas (Russell e Norvig, 2021). Engloba subcampos como o machine learning, o 

processamento de linguagem natural, a robótica e a visão computacional. No contexto 

empresarial, e em particular no das PME, a IA tem sido gradualmente incorporada com vista 

à automação de processos, melhoria da experiência do cliente e apoio à tomada de decisão 

(Chatterjee et al., 2021). 

A mensuração da adoção de IA nas empresas tem sido realizada por diversos instrumentos 

estatísticos e inquéritos nacionais e internacionais. No caso de Portugal, o IUTICE introduziu, 

a partir de 2021, um conjunto de indicadores específicos para aferir a adoção de tecnologias 

baseadas em IA. De acordo com a metodologia do INE/DGEEC (2024c), considera-se que 

uma empresa adotou IA se tiver utilizado pelo menos uma das seguintes tecnologias: análise 

de linguagem natural, software de machine learning, reconhecimento de imagem, de voz ou 

de linguagem escrita, entre outros componentes inteligentes automatizados. Esta abordagem 

permite traçar um panorama evolutivo e comparável do uso da IA no tecido empresarial 

português, em especial entre as PME. Na análise empírica, estas tipologias de IA são 

operacionalizadas como variáveis binárias e integradas num índice de síntese (E1), que 

resume o grau de adoção setorial de IA nas PME. 

Ainda assim, os dados apontam para uma clara discrepância entre PME e grandes empresas 

no que respeita à adoção da IA. O relatório Digital Decade Country Report – Portugal 

(European Commission, 2023b) evidencia que a penetração da IA permanece residual entre 

as PME, apesar do ligeiro aumento registado desde 2021. Tal tendência é também observável 

nos dados do IUTICE, que revelam percentagens bastante mais elevadas de uso de IA nas 

grandes empresas, especialmente nos setores de tecnologias da informação, indústria 

transformadora e comércio (INE/DGEEC, 2024c). 

A literatura especializada tem identificado múltiplas vantagens associadas à adoção da IA nas 

PME. Segundo Del Giudice et al. (2022), estas tecnologias contribuem para aumentar a 

agilidade organizacional, reduzir custos operacionais e acelerar processos de inovação. Meng 

et al. (2023) acrescentam que a IA pode melhorar significativamente a performance 

empresarial quando integrada com competências digitais internas e estratégias de 

transformação digital bem definidas. 

As aplicações práticas da IA nas PME são diversas. Ferramentas como chatbots, motores de 

recomendação, sistemas de deteção de fraudes ou algoritmos de previsão de procura têm 
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sido gradualmente introduzidos em setores como o retalho, turismo, serviços financeiros e 

logística (Bughin et al., 2018a; Chatterjee et al., 2021). Estas tecnologias, anteriormente 

restritas a empresas de grande dimensão, tornaram-se mais acessíveis graças à proliferação 

de soluções baseadas em computação em nuvem e ao modelo SaaS (Software as a Service). 

Não obstante os benefícios potenciais, as PME enfrentam vários obstáculos à adoção de IA. 

As barreiras mais citadas incluem a escassez de pessoal qualificado, a dificuldade de acesso 

a dados relevantes e organizados, os elevados custos iniciais e a incerteza quanto ao retorno 

do investimento (Ransbotham et al., 2020; EPRS, 2023). A formação contínua em TIC surge, 

nesse contexto, como um elemento essencial para potenciar a adoção e uso eficaz destas 

tecnologias. Empresas que investem na qualificação digital das suas equipas estão mais 

preparadas para integrar IA nas suas rotinas operacionais e estratégicas (Meng et al., 2023). 

Para além do aumento da produtividade, a IA pode representar uma alavanca para práticas 

empresariais mais sustentáveis, nomeadamente através da redução de desperdícios, da 

otimização de recursos energéticos e da monitorização de cadeias de abastecimento em 

tempo real (Bughin et al., 2018b). Esta vertente ganha relevância no atual contexto europeu 

de transição verde e transformação digital. 

Por fim, Vial (2019) sublinha que a integração da IA deve ser encarada como parte integrante 

de um processo mais amplo de transformação digital, exigindo alterações estruturais e 

culturais nas organizações. O sucesso da adoção da IA entre as PME dependerá, assim, não 

apenas da disponibilidade de tecnologia, mas também da maturidade digital das empresas, 

da existência de políticas públicas adequadas e do apoio dos ecossistemas de inovação 

regionais. 

 

1.6 O IUTICE como Fonte de Dados para o Estudo da Transformação Digital nas PME 

Portuguesas 

O inquérito IUTICE, promovido anualmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em 

articulação com a Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), representa 

uma das principais fontes estatísticas para o estudo da digitalização do tecido empresarial 

português. A sua origem remonta ao Regulamento (CE) n.º 808/2004 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, que estabeleceu as bases para a recolha harmonizada de dados sobre a 

sociedade da informação nos Estados-Membros da União Europeia, assegurando 

comparabilidade internacional e alinhamento com os objetivos estratégicos comunitários 

(INE/DGEEC, 2024c). 

O IUTICE apresenta uma estrutura metodológica consolidada e criteriosamente delineada, 

permitindo o acompanhamento contínuo da adoção tecnológica por parte das empresas em 
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Portugal. A partir de 2015, a disponibilização dos microdados anonimizados viabilizou o 

desenvolvimento de análises mais profundas, com desagregações por setor de atividade 

(CAE Rev.3) e classe de dimensão empresarial. Esta evolução metodológica tornou possível 

a realização de estudos longitudinais com elevado nível de detalhe e robustez estatística 

(DGEEC, 2024). A utilização de microdados tem sido particularmente valorizada por 

possibilitar, sempre que metodologicamente adequado, a aplicação de técnicas estatísticas 

avançadas, como regressões logísticas, modelos de séries temporais e análises de clusters, 

proporcionando uma compreensão mais fina dos padrões de digitalização (Ployhart & 

Vandenberg, 2010). No presente estudo, os microdados do IUTICE são mobilizados num 

desenho quantitativo, descritivo e longitudinal, focalizado na evolução da adoção tecnológica 

das PME ao longo da última década. 

Segundo o relatório Digital Decade Country Report – Portugal 2023, elaborado pela Comissão 

Europeia, os indicadores extraídos do IUTICE têm sido amplamente utilizados para aferir o 

posicionamento de Portugal face às metas europeias de digitalização empresarial, sobretudo 

em áreas como o comércio eletrónico, a cibersegurança e a inteligência artificial (European 

Commission, 2023b). O mesmo documento destaca a importância crescente dos microdados 

nacionais na definição de políticas públicas e na orientação de investimentos estratégicos. 

Embora cerca de 70 % das PME da União Europeia já tenham alcançado um nível básico de 

intensidade digital, apenas cerca de 60% das PME portuguesas atingiram esse patamar. No 

acesso a tecnologias avançadas, 29% das PME nacionais recorrem a serviços de cloud 

computing (enquanto na União Europeia esse índice está em 34%) e 11% utilizam big data 

(média na União Europeia está em 14%). No caso da inteligência artificial, dados do Eurostat 

indicam que 8,6% das PME portuguesas utilizavam esta tecnologia em 2024, face a 13,5% 

na média da UE, o que reforça a necessidade de políticas públicas mais eficazes para acelerar 

a transformação digital no país (Eurostat, 2024). 

O relatório Portugal Digital (2023) reforça o papel estruturante do IUTICE na caracterização 

do ecossistema digital empresarial, salientando que os dados recolhidos através deste 

inquérito têm permitido identificar com precisão os principais constrangimentos enfrentados 

pelas PME portuguesas. Entre eles, destacam-se a escassez de competências digitais, a 

insuficiência de recursos humanos especializados e a limitada integração de tecnologias 

emergentes. O mesmo documento reconhece o contributo do IUTICE para o desenho de 

instrumentos de apoio mais eficazes e para a monitorização do progresso nacional rumo aos 

objetivos da Década Digital. 

Entre 2015 e 2024, o IUTICE recolheu de forma sistemática informações sobre variáveis 

críticas como a presença de profissionais especializados em TIC, a oferta de formação digital 

aos colaboradores, a utilização de plataformas de comércio eletrónico, a implementação de 
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medidas de segurança da informação e a adoção de soluções de inteligência artificial. Apesar 

das variações pontuais na nomenclatura e estrutura dos questionários, a consistência 

metodológica é assegurada pelas respetivas metainformações técnicas disponibilizadas 

anualmente pelo INE e pela DGEEC. 

A fiabilidade do IUTICE também é reforçada pelo seu alinhamento com práticas estatísticas 

internacionais e pelo reconhecimento do seu valor científico por parte da comunidade 

académica. Estudos como os de Franco et al. (2021) concluíram que a formação em TIC está 

positivamente associada a melhorias na eficiência operacional e na gestão de clientes nas 

PME portuguesas. Já o estudo da European Investment Advisory Hub, em parceria com a 

COTEC Portugal (2018), identificou uma correlação entre a presença de profissionais com 

competências digitais e a adoção de comércio eletrónico e medidas de segurança da 

informação em setores tradicionais. Adicionalmente, a análise da OCDE (2023) demonstrou 

que as PME com maior maturidade digital — integrando formação, equipa TIC e infraestrutura 

adequada — apresentam taxas mais elevadas de adoção de tecnologias avançadas. Todos 

estes estudos recorreram aos dados do IUTICE para analisar padrões de adoção tecnológica 

e os seus determinantes nas PME nacionais. Amador e Silva (2023) também exploraram os 

microdados do inquérito para estudar o impacto da digitalização no desempenho económico 

e na competitividade das empresas portuguesas. Estas conclusões serão posteriormente 

retomadas na análise empírica deste trabalho, estabelecendo um diálogo crítico com os 

resultados obtidos. 

Não obstante a sua solidez, importa assinalar algumas limitações do inquérito. A exclusão 

sistemática das empresas com menos de 10 trabalhadores restringe a abrangência da 

análise, dado o peso expressivo que estas representam no tecido empresarial português. 

Além disso, as taxas de resposta e a cobertura setorial variam ligeiramente entre os anos, 

exigindo prudência na interpretação de tendências. Por fim, as alterações nos formulários 

implicam um esforço adicional de harmonização das variáveis ao longo do tempo, o qual foi 

assumido nesta dissertação mediante a análise minuciosa das fichas técnicas anuais e a 

seleção criteriosa de indicadores comparáveis. 

Em suma, o IUTICE constitui uma fonte estatística sólida, fiável e particularmente adequada 

ao estudo da transformação digital nas PME portuguesas. A sua frequência anual, a amplitude 

temática, a possibilidade de segmentação por setor e dimensão e a crescente acessibilidade 

aos microdados tornam-no um instrumento fundamental para a produção de conhecimento 

académico rigoroso e para a fundamentação de políticas públicas baseadas em evidência 

(Amador e Silva, 2023; INE/DGEEC, 2024c; Portugal Digital, 2023). 
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1.7 Estudos Empíricos Recentes sobre Adoção Tecnológica nas PME 

A investigação sobre a transformação digital nas PME tem sido intensamente impulsionada 

por estudos empíricos que analisam, com base em dados reais, a adoção de tecnologias e 

práticas digitais nas empresas. Estes estudos são essenciais para a compreensão das 

tendências, dos entraves e dos facilitadores da digitalização, sobretudo quando utilizam 

abordagens longitudinais ou comparativas que permitem observar a evolução dos indicadores 

ao longo do tempo. 

A abordagem adotada nesta dissertação, de natureza quantitativa e longitudinal, alinha-se 

com a linha metodológica de diversos estudos internacionais. Por exemplo, Colombo et al. 

(2023) realizaram uma análise longitudinal centrada na adoção de tecnologias digitais por 

PME italianas, destacando o papel da formação digital e dos recursos humanos qualificados 

para sustentar o crescimento tecnológico. Da mesma forma, Aramburu et al. (2021) 

evidenciam que a maturidade digital das PME espanholas está fortemente associada à 

presença de especialistas internos em TIC e à realização contínua de ações de formação. 

Em Portugal, embora existam ainda poucos estudos académicos que utilizem diretamente os 

microdados do IUTICE, começam a emergir trabalhos relevantes. Entre os estudos empíricos 

nacionais que trabalham com esta base de dados, destaca-se a análise promovida pela 

iniciativa Portugal Digital (2023), que cruza os microdados do IUTICE com outras fontes 

estatísticas, como o Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE) do INE, para avaliar 

o impacto da transformação digital na produtividade, rentabilidade e exportações das 

empresas portuguesas. O relatório foca-se em variáveis como a presença de especialistas 

em TIC, a utilização de ferramentas digitais (ERP, robótica, IA), a intensidade da conectividade 

e as práticas de segurança informática, ao longo do período 2015–2022. A investigação 

conclui que a incorporação de tecnologias digitais está positivamente correlacionada com o 

desempenho empresarial, sendo este efeito mais evidente em setores e regiões com maior 

maturidade digital. 

Adicionalmente, o artigo de Freitas et al. (2023) explora a influência da digitalização e da 

Indústria 4.0 na internacionalização das PME portuguesas, ainda que com foco setorial 

específico. Por sua vez, Ribeiro-Navarrete et al. (2021), numa revisão sistemática da 

literatura, reforçam que o sucesso da digitalização depende de uma gestão eficiente da 

informação e de uma estrutura interna adaptada à adoção tecnológica. Este estudo sustenta 

que a capacidade das empresas em incorporar processos de análise e gestão de dados nas 

suas operações e em adotar uma liderança orientada para a inovação são determinantes 

centrais para a transformação digital.  
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Estes contributos empíricos reforçam a pertinência do presente estudo, tanto no 

enquadramento conceptual como na opção metodológica adotada. O uso de microdados 

anonimizados do IUTICE, ao longo do período 2015–2024, permite observar a evolução 

temporal da adoção de tecnologias digitais em PME portuguesas, com segmentação por setor 

e classe de dimensão. Esta abordagem diferencia-se pela sua profundidade e consistência 

longitudinal, ao contrário de análises transversais mais limitadas. Ao permitir captar 

tendências consistentes ao longo do tempo e identificar padrões de adoção tecnológica, o 

estudo fornece uma base empírica sólida para a compreensão da transformação digital em 

curso no tecido empresarial nacional. 

 

1.8 Estado da Arte e Lacunas Identificadas 

A revisão da literatura revela que a transformação digital das PME tem sido amplamente 

estudada sob múltiplas perspetivas, abrangendo desde os fatores organizacionais e humanos 

até às condições tecnológicas e contextuais que influenciam a adoção de soluções digitais. 

Autores como Tornatzky e Fleischer (1990), Oliveira e Martins (2011) e Vial (2019) apresentam 

modelos explicativos consolidados, que relacionam variáveis como a liderança, cultura 

organizacional, competências internas, perceção de utilidade e apoio externo com o grau de 

maturidade digital das empresas. 

Nos últimos anos, o debate académico aprofundou-se em torno da importância das 

competências digitais e da presença de profissionais especializados em TIC como elementos-

chave na digitalização das PME (Ghobakhloo, 2018; OECD, 2023). Estudos recentes, como 

os de Li et al. (2018), Schwab (2019) e Franco et al. (2021), confirmam que o capital humano 

qualificado é não apenas um facilitador, mas muitas vezes o elemento estruturante da 

capacidade de adoção tecnológica. 

Em Portugal, a investigação empírica sobre PME e transformação digital tem vindo a crescer, 

com destaque para análises centradas na formação em TIC, nos entraves financeiros e na 

perceção do valor estratégico da digitalização (Araújo et al., 2021; Amador e Silva, 2023; 

Cardoso et al., 2022). A introdução dos microdados do IUTICE como fonte estatística tem 

permitido o desenvolvimento de estudos mais desagregados, como demonstrado nos 

trabalhos de Araújo et al. (2021) e Amador e Silva (2023), que exploram as correlações entre 

o investimento em competências digitais e os níveis de digitalização nas PME nacionais. 

Contudo, apesar destes avanços, permanece uma lacuna importante na produção científica: 

são ainda escassos os estudos de natureza longitudinal que explorem em profundidade a 

evolução da adoção tecnológica nas PME ao longo do tempo, com base em dados estatísticos 

consistentes e segmentados por setor de atividade económica. Além disso, poucos trabalhos 
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combinam variáveis como a presença de profissionais TIC, a formação digital dos 

colaboradores e a adoção efetiva de tecnologias como comércio eletrónico, cibersegurança e 

inteligência artificial. 

É neste contexto que o presente estudo se posiciona, ao propor uma análise longitudinal 

centrada nas PME portuguesas, com base nos microdados do IUTICE (2015–2024), que 

contempla as principais dimensões humanas e tecnológicas envolvidas na transformação 

digital. Ao fazê-lo, a dissertação procura não apenas contribuir para o corpo teórico existente, 

mas também colmatar lacunas metodológicas e empíricas identificadas na literatura recente. 
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2. OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 

2.1 Enquadramento Metodológico 

Esta dissertação adota uma abordagem quantitativa, de carácter descritivo e longitudinal, 

centrada na análise da adoção de tecnologias digitais ao longo do tempo por pequenas e 

médias empresas portuguesas. O estudo é classificado como descritivo, uma vez que procura 

caracterizar padrões e tendências de adoção tecnológica, sem manipulação de variáveis nem 

inferência causal direta. A escolha desta metodologia justifica-se pela sua capacidade de 

evidenciar a evolução temporal de indicadores associados à digitalização empresarial, 

recorrendo à exploração de microdados provenientes de fontes estatísticas oficiais, 

reconhecidas pela sua fiabilidade e abrangência. 

A estratégia de análise utiliza dados secundários recolhidos de forma padronizada, o que 

permite observar o comportamento real das empresas ao longo do tempo. Os inquéritos 

disponibilizados anualmente pelas autoridades estatísticas nacionais reúnem condições 

adequadas à investigação: cobertura nacional, periodicidade regular, segmentação por setor 

de atividade e dimensão empresarial, bem como recolha sistemática de dados relativos a 

diferentes dimensões tecnológicas. Conforme assinala Bryman (2016), a análise de dados 

secundários revela-se particularmente útil em estudos longitudinais que recorrem a grandes 

volumes de informação previamente recolhida. 

O principal objetivo deste estudo consiste em mapear a evolução da adoção de tecnologias 

digitais nas PME portuguesas ao longo da última década. De forma complementar, pretende-

se identificar padrões de adoção, assimetrias em função do setor de atividade e da dimensão 

empresarial, bem como potenciais interdependências entre as diferentes áreas tecnológicas 

analisadas. 

Os objetivos específicos são: 

• Analisar a evolução da presença de profissionais de TIC nas PME portuguesas nos 

anos de 2015 a 2020, 2022 e 2024; 

• Estudar a evolução da oferta de formação em TIC aos colaboradores nas PME nos 

anos de 2015 a 2020, 2022 e 2024; 

• Analisar a evolução da adoção de comércio eletrónico pelas PME no período de 2015 

a 2024; 

• Acompanhar a evolução da implementação de práticas de segurança das TIC nas 

PME nos anos de 2019, 2022 e 2024; 
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• Analisar a evolução da adoção de soluções de inteligência artificial pelas PME nos 

anos de 2021, 2023 e 2024; 

• Explorar associações estatísticas entre características estruturais das empresas 

(nomeadamente a sua dimensão e setor de atividade) e o grau de adoção das 

tecnologias em estudo. 

A escolha dos anos de análise para cada variável decorre da disponibilidade temporal dos 

dados nos microdados do IUTICE, uma vez que as tecnologias em estudo passaram a ser 

incluídas no inquérito em momentos distintos. Assim, a análise reflete a própria evolução da 

recolha estatística e da incorporação progressiva de novas tecnologias ao longo do período. 

A possibilidade de segmentação dos microdados por setor de atividade (CAE Rev.3), por 

classe de dimensão (micro, pequena, média e grande) e por variáveis específicas 

relacionadas com a transformação digital — como a presença de profissionais de TIC, a 

realização de formação em TIC, o uso de comércio eletrónico, a adoção de medidas de 

segurança nas TIC e a utilização de inteligência artificial — permite realizar uma análise 

detalhada da evolução da maturidade digital nas PME portuguesas. A seleção dos setores G, 

H, I, J, M e S decorre do facto de serem aqueles que apresentam número consistente de 

observações válidas ao longo de todo o período, garantindo comparabilidade temporal e 

evitando oscilações artificiais decorrentes de amostras reduzidas em outros setores. A 

investigação incide exclusivamente sobre empresas com 10 a 249 trabalhadores, no período 

de 2015 a 2024, abrangendo as dimensões tecnológicas para as quais existam dados 

consistentes e comparáveis ao longo dos anos. 

Foram adotados critérios rigorosos de harmonização das variáveis entre os diferentes anos, 

tendo em conta as alterações nos questionários e na estrutura das bases de dados ao longo 

do tempo. Esta harmonização implicou a análise da metainformação técnica anual 

disponibilizada pelo INE e pela DGEEC, com o objetivo de garantir que as variáveis 

consideradas mantivessem definições, conteúdos e cobertura estatística comparáveis ao 

longo dos anos. A análise estatística procurará identificar variações entre setores e ao longo 

do tempo, recorrendo a medidas de tendência central, como médias e dispersões, bem como 

à representação gráfica das tendências, por meio de cronogramas de séries temporais. 

Adicionalmente, a opção por uma abordagem longitudinal está alinhada com as 

recomendações da literatura sobre transformação digital, que destacam a importância de 

captar não apenas estados pontuais, mas também dinâmicas evolutivas ao longo do tempo 

(Jelinek et al., 2006; Vial, 2019). Embora se procurem indícios de padrões de adoção, 

reconhece-se que a sua identificação dependerá da consistência e robustez dos dados 
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empíricos, pelo que se adotará uma postura analítica cautelosa relativamente à generalização 

dos resultados. 

Assim, a investigação caracteriza-se pela utilização direta de microdados anonimizados do 

IUTICE, o que permite maior precisão na seleção e tratamento das variáveis e possibilita 

análises desagregadas por setor de atividade e classe de dimensão empresarial (Johnston, 

2014). A opção por uma abordagem longitudinal, em consonância com a literatura sobre 

diagnóstico digital (Jelinek et al., 2006), permite acompanhar a evolução tecnológica de forma 

consistente ao longo do período em análise, identificando padrões temporais e setoriais 

relevantes e fornecendo uma base empírica sólida para compreender as dinâmicas de 

transformação digital no tecido empresarial português. 

Esta articulação entre objetivos, dados e método assegura coerência interna ao desenho da 

investigação, permitindo que os resultados respondam diretamente à questão de partida e 

aos objetivos específicos definidos. 

 

2.2 Questão de Investigação e Expectativas 

A investigação parte da seguinte pergunta central: “Como evoluiu a adoção de tecnologias 

digitais pelas PME portuguesas entre 2015 e 2024, e que assimetrias podem ser identificadas 

ao longo desse período?” 

Com base na questão de investigação, foram definidas expectativas de análise que refletem 

tendências e padrões previstos nos dados ao longo do tempo e entre setores de atividade. 

Expectativas de análise: 

• E1 – A presença de profissionais de TIC nas PME aumentou entre 2015 e 2024. 

• E2 – O número de PME que promoveu formação em TIC aos colaboradores aumentou 

no mesmo período. 

• E3 – A adoção de comércio eletrónico (presença de vendas online) cresceu ao longo 

de 2015–2024. 

• E4 – A adoção de medidas de segurança digital registou crescimento entre 2019 e 

2024. 

• E5 – A utilização de soluções baseadas em inteligência artificial intensificou-se entre 

2021 e 2024. 

• E6 – O grau de adoção tecnológica varia entre os diferentes setores de atividade. 
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• E7 – Em 2024, as PME apresentam níveis de adoção inferiores aos das grandes 

empresas na maioria dos indicadores, embora com diferenças significativas entre 

setores. 

Para operacionalizar estas expectativas, recorre-se a variáveis extraídas dos microdados ou 

a variáveis compostas derivadas destes. Todas as variáveis são harmonizadas e 

segmentadas por setor e dimensão da empresa. A análise estatística descritiva permite 

identificar tendências temporais e diferenças entre setores, oferecendo uma leitura 

comparativa consistente e estruturada. 

2.3 Universo, Amostra e Fonte de Dados 

O presente estudo recorre exclusivamente aos microdados anonimizados do IUTICE, 

recolhidos anualmente entre 2015 e 2024 pelo INE e pela DGEEC. Estes microdados 

abrangem as empresas com 10 ou mais trabalhadores, em todo o território nacional, 

permitindo uma leitura detalhada das dinâmicas de transformação digital no tecido 

empresarial português. 

A análise incide exclusivamente sobre as pequenas e médias empresas (PME), seguindo a 

Recomendação da Comissão Europeia 2003/361/CE, que estabelece os limiares de efetivos, 

volume de negócios e balanço total para a definição de micro, pequenas e médias empresas. 

As empresas que ultrapassam esses limiares são classificadas como grandes empresas. No 

presente estudo, consideram-se PME as que possuem entre 10 e 249 trabalhadores, 

delimitação que garante consistência na definição da população-alvo ao longo de todo o 

período, permitindo manter foco analítico e comparabilidade setorial entre os diferentes anos. 

A escolha do IUTICE fundamenta-se na sua reconhecida fiabilidade, abrangência temática e 

continuidade temporal, características essenciais para a realização de estudos de natureza 

longitudinal. De acordo com a DGEEC (2024), os microdados são anonimizados e 

estruturados por empresa, ano, setor de atividade (CAE Rev.3) e classe de dimensão, 

permitindo análises desagregadas e consistentes sobre a adoção tecnológica no tecido 

empresarial português. A utilização desta base de dados, pela sua estrutura padronizada, 

cobertura nacional e periodicidade regular, permite cruzamentos consistentes por setor e 

dimensão empresarial, contribuindo para a fiabilidade e rigor da análise. 

A amostra considerada corresponde às empresas classificadas como pequenas ou médias, 

conforme os critérios referidos. A seleção das observações foi realizada a partir das respostas 

efetivas aos itens relativos à adoção de tecnologias digitais em cada ano de inquérito. 

Incluíram-se apenas as empresas que forneceram informação válida para, pelo menos, uma 

das seguintes variáveis: presença de profissionais de TIC, formação em TIC, utilização de 
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comércio eletrónico, adoção de medidas de segurança digital ou utilização de soluções de 

inteligência artificial. Esta opção assegura a coerência da base de dados e permite uma 

segmentação precisa por ano, setor de atividade e classe de dimensão empresarial. 

A utilização dos microdados proporcionou maior flexibilidade na construção da base de dados, 

bem como controlo rigoroso sobre os critérios de inclusão das observações. Foi, assim, 

possível definir diretamente quais as empresas consideradas — nomeadamente PME com 10 

a 249 trabalhadores —, os setores de atividade incluídos e o modo de tratamento das variáveis 

em anos em que ocorreram alterações nos questionários. Este nível de controlo assegurou 

consistência e comparabilidade temporal, permitindo integrar, de forma harmonizada, as 

séries de dados entre 2015 e 2024. 

Com vista a garantir robustez na análise, optou-se por concentrar a investigação nos setores 

com maior número de observações válidas ao longo do período. Foram, assim, considerados 

os seguintes grupos de atividade: G – Comércio; H – Transportes e Armazenagem; I – 

Alojamento e Restauração; J – Informação e Comunicação; M – Atividades Profissionais, 

Científicas e Técnicas; e S – Outras Atividades de Serviços. 

Importa salientar que os dados recolhidos pelo IUTICE resultam de uma amostragem 

probabilística estratificada por setor de atividade e classe de dimensão, conforme descrito nas 

fichas metodológicas anuais disponibilizadas pelo INE e pela DGEEC. Esta abordagem 

assegura a representatividade estatística dos resultados para o universo das empresas com 

10 ou mais trabalhadores em Portugal, conferindo validade externa às conclusões e 

possibilidade de generalização dos resultados para a população-alvo. 

Tabela 1 – Número de observações válidas por setor nos microdados do IUTICE (2015-
2024) 

Setor 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

G – Comércio 542 568 574 564 619 602 735 691 782 898 

H – Transportes e Armazenagem 96 95 97 84 103 97 125 137 152 170 

I – Alojamento e Restauração 262 301 283 255 201 182 222 304 346 336 

J – Informação e Comunicação 165 172 176 166 172 144 156 197 318 289 

M – Atividades Profissionais, 
Científicas e Técnicas 

68 79 75 70 70 78 175 205 206 213 

S – Outras Atividades de 
Serviços 

24 28 26 28 35 30 20 17 14 13 

TOTAL 1157 1243 1231 1167 1200 1133 1433 1551 1818 1919 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Gráfico 1 – Evolução do Número de Empresas do Setor (2015 – 2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A Tabela 1 e o Gráfico 1 evidenciam a evolução da amostra entre 2015 e 2024, mostrando o 

aumento do número total de observações – correspondentes às empresas respondentes 

válidas – e as variações na representatividade entre setores. Apesar das diferenças setoriais, 

esta expansão e a cobertura consistente dos principais setores reforçam a validade da análise 

longitudinal e alinham-se com as recomendações metodológicas da literatura sobre 

transformação digital nas PME (Arendt e Grabowski, 2022). 

Estudos anteriores também recorreram aos microdados do IUTICE para analisar padrões de 

adoção tecnológica. Franco et al. (2021) identificaram correlações positivas entre formação 

em TIC e ganhos de eficiência em PME, enquanto o European Investment Advisory Hub e a 

COTEC Portugal (2018) evidenciaram relações entre competências digitais e comércio 

eletrónico em setores tradicionais. Estes trabalhos ilustram a relevância e a aplicabilidade 

desta base de dados em investigações sobre transformação digital empresarial. 

Importa referir que a dimensão efetiva da amostra pode variar consoante a variável 

tecnológica analisada, dado que nem todas as empresas respondem a todos os itens em 

todos os anos. Esta limitação foi considerada na apresentação e interpretação dos resultados. 

Após a exposição dos resultados relativos às PME, inclui-se uma comparação descritiva com 

as Grandes Empresas, referente apenas ao ano de 2024. Esta análise, não longitudinal, 

fornece um referencial de escala e difusão tecnológica que contextualiza os níveis das PME 



28 
 

nos mesmos setores e dimensões tecnológicas — incluindo os índices compostos D1 

(Segurança nas TIC) e E1 (Inteligência Artificial) —, sem desviar o foco central da 

investigação. 

O recurso aos microdados do IUTICE, associado a um desenho analítico longitudinal e a uma 

segmentação consistente por setor e dimensão empresarial, assegura coerência 

metodológica e comparabilidade temporal dos resultados, em conformidade com as boas 

práticas estatísticas reconhecidas na literatura (Bryman, 2016; Yin, 2018). 

 

2.4 Técnicas de Análise dos Dados 

A análise dos dados será realizada com o auxílio do software estatístico IBM SPSS Statistics 

for Windows (versão 29), em conformidade com a natureza quantitativa e longitudinal da 

investigação. Serão aplicadas técnicas de estatística descritiva e exploratória, com o objetivo 

de caracterizar o comportamento das variáveis em cada período considerado. 

Serão realizadas análises bivariadas, com cruzamentos por setor de atividade e classe de 

dimensão empresarial, a fim de identificar variações e tendências relevantes ao longo do 

tempo. Esta abordagem possibilita observar relações associativas entre variáveis, sem, 

contudo, implicar causalidade. Sempre que aplicável, recorrer-se-á a técnicas de inferência 

estatística, nomeadamente testes paramétricos de comparação de médias (ANOVA) e, 

quando justificado, testes de comparações múltiplas, como o teste de Scheffé. 

A opção por estas técnicas decorre da natureza das variáveis disponíveis nos microdados do 

IUTICE, predominantemente categóricas ou ordinais. Como destacam Field (2013) e Maroco 

(2021), a análise descritiva e os cruzamentos bivariados são particularmente adequados 

quando se pretende mapear padrões de resposta e acompanhar tendências em bases 

extensas de dados estruturados ao longo do tempo. 

Importa salientar que a aplicação das técnicas dependerá da qualidade e da estrutura dos 

dados efetivamente disponíveis para cada ano e variável. Serão seguidos princípios de rigor 

na preparação e codificação, conforme recomendado por Pallant (2020) e Yin (2018), 

garantindo a comparabilidade e a integridade dos resultados. 

 

2.5 Variáveis em Estudo e Estratégia de Tratamento dos Dados 

A seleção das variáveis de interesse fundamentou-se na sua pertinência analítica, 

consistência temporal e presença sistemática nos questionários do inquérito. Foram, assim, 
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identificadas cinco dimensões tecnológicas centrais: profissionais de TIC, formação em TIC, 

comércio eletrónico, segurança em TIC e inteligência artificial. 

• Profissionais de TIC: corresponde à presença de especialistas em TIC no quadro de 

pessoal da empresa (variável binária Sim/Não).  

• Formação em TIC: avalia se a empresa proporcionou formação relacionada com TIC 

aos seus colaboradores, independentemente de serem ou não especialistas nessa 

área (variável binária Sim/Não). 

• Comércio Eletrónico: operacionalizado através de duas variáveis: (i) percentagem 

de empresas com vendas por via eletrónica e (ii) percentagem do volume de negócios 

gerado por vendas eletrónicas. 

• Segurança das TIC: conjunto de 11 medidas de segurança, tratadas como variáveis 

binárias independentes (Sim/Não), disponíveis nos anos de 2019, 2022 e 2024. As 

medidas analisadas incluem: 

o Autenticação através de palavra-passe segura; 

o Autenticação biométrica; 

o Autenticação com múltiplos fatores; 

o Encriptação de dados; 

o Backup de informação em local distinto; 

o Controlo de acesso à rede; 

o VPN (Virtual Private Network); 

o Sistema de monitorização da segurança das TIC; 

o Conservação de ficheiros de registo; 

o Avaliação dos riscos ligados às TIC; 

o Testes de segurança às TIC. 

• Inteligência Artificial: conjunto de 7 tipos de tecnologia de IA, tratados como variáveis 

binárias independentes (Sim/Não), disponíveis nos anos de 2021, 2023 e 2024. As 

tecnologias analisadas incluem: 

o Tecnologias de text mining; 

o Reconhecimento de voz; 
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o Geração de linguagem escrita ou falada; 

o Reconhecimento de objetos/imagens; 

o Aprendizagem automática (inclui deep learning); 

o Automação de fluxos de trabalho/decisão; 

o Robótica inteligente (movimentação física de máquinas). 

Toda a correspondência entre perguntas/códigos dos questionários e as variáveis utilizadas 

encontra-se sistematizada nos Apêndices de 1 a 5 — Mapa de variáveis por ano (2015–2024). 

 

2.6 Construção dos Índices Compostos D1 e E1 

Para facilitar a leitura e a comparação, foram construídos dois índices sintéticos: 

• Índice D1 – Segurança nas TIC: média simples das 11 medidas de segurança 

(Sim=1; Não=0), com valores entre 0 e 1. Calculado apenas para os anos de 2019, 

2022 e 2024. 

• Índice E1 – Inteligência Artificial: média simples das 7 utilizações de IA (Sim=1; 

Não=0), também com valores entre 0 e 1. Calculado apenas para os anos de 2021, 

2023 e 2024. 

A construção de ambos os índices segue a seguinte fórmula: 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 =
∑ 𝑅𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 𝑖

𝑛
𝑖=1

𝑛
, 𝑅𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎𝑖 ∈ {0,1} 

onde ‘n’ representa o número total de variáveis da dimensão. 

O índice assume valores contínuos entre 0 (ausência total das práticas avaliadas) e 1 (adoção 

plena de todas as práticas). Para fins de apresentação, os índices D1 e E1 são reportados no 

texto e nos gráficos em escala 0–100, correspondendo à percentagem média de práticas (D1) 

ou indicadores de utilização (E1) adotados. A opção pela média simples justifica-se por duas 

razões principais: 

1. Clareza e interpretabilidade: o valor do índice corresponde diretamente à proporção 

de práticas adotadas, facilitando a comparação entre setores. 

2. Tratamento equitativo: todas as variáveis recebem o mesmo peso, evitando 

enviesamentos resultantes de ponderações arbitrárias. 
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Desta forma, os índices D1 e E1 fornecem uma medida sintética e objetiva da performance 

setorial nas áreas de segurança nas TIC e utilização de inteligência artificial, permitindo 

identificar setores mais avançados e aqueles com maior margem de evolução. 

Os procedimentos detalhados de construção e harmonização destes índices — incluindo o 

mapeamento das variáveis, critérios de inclusão e tratamento de eventuais discrepâncias 

entre anos — encontram-se descritos no Apêndice 6. 
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3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 

3.1 Pessoal ao Serviço Especialista em TIC 

A presença de profissionais especializados em Tecnologias da Informação e da Comunicação 

(TIC) constitui um dos indicadores centrais de maturidade digital, refletindo a capacidade 

interna das empresas para planear, implementar e manter soluções tecnológicas. No caso 

das PME, este fator adquire uma relevância estratégica acrescida, uma vez que as limitações 

de escala, recursos e estrutura frequentemente condicionam a internalização de 

competências técnicas (OECD, 2021b). Neste contexto, a análise da evolução do pessoal ao 

serviço especialista em TIC permite avaliar em que medida as PME portuguesas reforçaram 

(ou não) a sua capacidade de absorção tecnológica ao longo da última década. 

Com base na variável dos microdados do IUTICE — “A empresa recorre a pessoal 

especializado em TIC, contratado ou ao serviço da empresa?” — é possível acompanhar a 

evolução desta dimensão entre 2015 e 2020, 2022 e 2024, dado que em 2021 e 2023 a 

questão não foi incluída no inquérito. A manutenção de uma formulação equivalente ao longo 

do período assegura a comparabilidade interanual. A literatura sublinha a relevância deste 

indicador para a transformação digital: a presença de profissionais de TIC está associada a 

uma maior propensão para a adoção tecnológica e inovação de processos (Ghobakhloo e 

Ching, 2019; Li et al., 2018), bem como à dinamização da aprendizagem organizacional e à 

emergência de modelos de negócio orientados pela digitalização (Parida et al., 2019). Neste 

sentido, a análise da evolução desta variável permite compreender em que medida as PME 

portuguesas reforçaram a sua capacidade interna de transformação digital ao longo da última 

década. 

No plano empírico, a evolução ao longo da década evidencia uma heterogeneidade setorial 

persistente, como se pode observar no Gráfico 2. Os setores J – Informação e Comunicação 

e S – Outras Atividades de Serviços apresentam, em média, níveis elevados de recurso a 

especialistas em TIC (77,0% e 74,2%, respetivamente), atingindo pontos máximos em 2020 

(J: 81,9%; S: 83,3%) e mantendo valores robustos em 2024 (J: 75,1%; S: 69,2%); o que reflete 

a presença, neste agrupamento setorial, de atividades intensivas em serviços especializados, 

conteúdos digitais e serviços recreativos/culturais que recorrem mais frequentemente a 

competências TIC internas. 

Em contraste, os setores G – Comércio e M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 

registam níveis intermédios (médias de 47,4% e 52,4%), com oscilações moderadas e um 

saldo ligeiramente negativo entre 2015 e 2024 (G: 48,3% → 45,1%; M: 57,4% → 53,1%). 
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O setor H – Transportes e Armazenagem revela um recuo mais marcado (49,0% → 32,9%), 

apesar de uma fase relativamente favorável em 2018–2020 (~45%). Por sua vez, o setor I – 

Alojamento e Restauração mantém níveis estruturalmente baixos (15,3% em 2015; 17,0% em 

2024), com ganhos marginais. 

Em 2024 a diferença entre o setor com maior presença de especialistas (J: 75,1%) e o de 

menor presença (I: 17,0%) é de 58,1 p.p. (em 2015 era 61,7 p.p.), refletindo assimetrias 

persistentes na capacidade interna de adoção tecnológica das PME portuguesas, em linha 

com evidências anteriores sobre a influência do setor na maturidade digital (Ghobakhloo e 

Ching, 2019). Resultados completos por setor/ano podem ser consultados no Apêndice 8 – 

Tabela 3. 

Esta leitura é consistente com a intensidade tecnológica e a natureza intensiva em 

conhecimento dos setores mais informacionais, nos quais a qualificação e a internalização de 

funções TIC tendem a ser estruturantes (Miles et al., 2018). No setor G – Comércio, a 

digitalização é frequentemente suportada por ecossistemas de fornecedores e plataformas, 

combinando competências internas com outsourcing especializado (OECD, 2021b). Nos 

setores H – Transportes e Armazenagem e I – Alojamento e Restauração, a pressão de 

custos, a escassez de competências e a dependência de parceiros tecnológicos externos 

surgem recorrentemente como constrangimentos à internalização (Ezzaouia e Bulchand-

Gidumal, 2020; Fontecchio, 2023). 

A complementaridade entre a presença de especialistas e o investimento em formação 

merece destaque. A adoção de novas tecnologias exige atualização contínua de 

competências e, onde as equipas internas são pequenas, a formação ou o recurso a 

fornecedores torna-se ainda mais crítica (Boothby et al., 2010; OECD, 2021b; Brynjolfsson e 

McElheran, 2016). 

As lacunas de 2021 e 2023 decorrem exclusivamente de omissões no questionário e não 

representam quebras reais na trajetória das PME. Estes resultados reforçam a necessidade 

de contextualizar a análise num enquadramento setorial e temporal mais amplo. 
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Gráfico 2 – Pessoal ao Serviço Especialista em TIC – PME (2015-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

3.2 Formação em TIC 

A formação orientada para competências TIC constitui um mecanismo central de capacitação 

organizacional e de absorção tecnológica, reforçando a aptidão das PME para explorar e 

consolidar soluções digitais. A literatura documenta a complementaridade entre adoção 

tecnológica e investimento em qualificação, seja pela atualização de competências exigidas 

por novas tecnologias, seja pelo impacto em produtividade e mudança organizacional 

(Boothby et al., 2010; OECD, 2021b). 

Com base na variável “A empresa promoveu formação para desenvolver as competências 

TIC?” — captada nos questionários através dos itens I860/I870 e H0601/H0602 (ver Anexo A) 

— é possível acompanhar a evolução desta dimensão entre 2015 e 2024. As percentagens 

indicam a proporção de PME, em cada setor e ano, que declararam ter promovido formação 

em TIC, permitindo avaliar a extensão e a consistência do investimento em capacitação 

tecnológica ao longo da última década. 

A análise do período 2015–2024 evidencia trajetórias distintas por setor (Gráfico 3). No setor 

J – Informação e Comunicação, a formação em TIC mantém patamares consistentemente 

elevados, culminando em 74,4% em 2024 (média setorial: 67,6%). Em S – Outras Atividades 

de Serviços, observa-se um pico em 2019 (71,4%), seguido de valores mais moderados no 



35 
 

final do período (53,8% em 2024), recomendando-se leitura cautelosa devido à menor 

dimensão amostral deste setor. 

Nos setores G – Comércio e M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas, a tendência 

é de progressão gradual: G passou de 42,1% (2015) para 48,4% (2024), enquanto M 

apresentou o maior ganho líquido da década (+11,8 p.p., de 44,1% para 55,9%). 

O setor H – Transportes e Armazenagem apresenta valores flutuantes ao longo do período, 

atingindo um máximo em 2016 (53,7%) e fechando com 41,2% em 2024. Por fim, I – 

Alojamento e Restauração mantém níveis estruturalmente baixos, oscilando entre 12,9% 

(2018) e 25,0% (2022), encerrando em 23,2%. 

Estes padrões evidenciam diferentes dinâmicas na promoção de formação em TIC: setores 

mais informacionais e intensivos em conhecimento consolidam níveis mais elevados, 

enquanto setores com menor dependência tecnológica e maior pressão de custos enfrentam 

constrangimentos estruturais (Miles et al., 2018; OECD, 2021b).” 

Em 2024, o hiato setorial entre o valor mais elevado (J – 74,4%) e o mais baixo (I – 23,2%) é 

de 51,2 p.p. Em termos interpretativos, estes resultados são coerentes com a intensidade 

tecnológica e o perfil de qualificação dos setores: contextos mais informacionais tendem a 

sustentar programas formativos contínuos (OECD, 2021b), enquanto atividades com maior 

pressão de custos e carência de competências, como hotelaria e logística, apresentam perfis 

formativos mais intermitentes (Ezzaouia & Bulchand-Gidumal, 2020; Fontecchio, 2023). 

Os resultados detalhados por setor/ano podem ser consultados no Apêndice 9 – Tabela 4. 

Esta evidência reforça a complementaridade destacada na secção 3.1: nos setores em que a 

presença de especialistas é elevada, a formação contribui para consolidar competências; nos 

setores com menor presença, a formação torna-se um mecanismo essencial para evitar o 

agravamento de défices de capacidade (Boothby et al., 2010; OECD, 2021b). 
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Gráfico 3 – Formação em TIC – PME (2015-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

3.3 Comércio Eletrónico (Presença e Intensidade) 

A integração do comércio eletrónico nas atividades empresariais tem assumido um papel 

crescente na transformação digital das PME, constituindo uma das primeiras manifestações 

concretas da digitalização dos canais de comunicação, distribuição e venda. Segundo Laudon 

e Traver (2021), o comércio eletrónico ultrapassa a mera execução de transações online, 

englobando a gestão de relações com clientes, a personalização da experiência digital, a 

integração de sistemas logísticos e a utilização de análise de dados para otimizar processos 

comerciais. 

Para as PME, frequentemente limitadas em termos de recursos humanos e financeiros, a 

adoção do comércio eletrónico representa tanto uma oportunidade estratégica de expansão 

como um desafio operacional. Martins et al. (2014) destacam que, em contextos empresariais 

de pequena escala, a perceção de risco associada à segurança da informação, à gestão de 

plataformas digitais e à ausência de competências técnicas internas condiciona de forma 

significativa o ritmo de adoção. 

Nos inquéritos IUTICE, o comércio eletrónico é definido como a realização de encomendas 

ou vendas através de redes informáticas, seja por websites próprios, plataformas de terceiros 

(marketplaces) ou sistemas de EDI (Electronic Data Interchange). Esta variável — captada 

pelos códigos F0804/I0650/I1100 ou I1110 — encontra-se presente de forma sistemática entre 
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2015 e 2024, permitindo uma análise longitudinal fiável da sua adoção pelas PME 

portuguesas. 

Para as empresas que declaram utilizar canais de comércio eletrónico, o inquérito recolhe 

também a percentagem do volume de negócios gerado por vendas digitais, possibilitando 

aferir não apenas a presença da tecnologia, mas também o seu grau de integração estratégica 

no negócio. Este indicador é particularmente relevante, pois distingue empresas que apenas 

disponibilizam canais digitais daquelas que deles dependem de forma significativa para gerar 

receitas. 

A análise dos microdados indica que, em 2015, cerca de 23,5% das PME efetuavam vendas 

através da internet, valor que evolui para 25,1% em 2023 e 27,2% em 2024. Esta trajetória 

revela uma adesão progressiva ao comércio eletrónico, embora com intensidades distintas 

entre setores. Entre as empresas aderentes, a intensidade do canal — medida pela 

percentagem do volume de negócios gerado digitalmente — cresce de 22,8% em 2015 para 

32,5% em 2024, sugerindo um aprofundamento contínuo deste canal nas PME que já operam 

online. 

Autores como Zwass (1996) defendem que o comércio eletrónico não constitui um fim em si 

mesmo, mas parte de um processo mais amplo de reposicionamento competitivo, no qual a 

digitalização dos pontos de contacto com o cliente deve ser acompanhada de transformações 

internas. Choshin e Ghaffari (2017) salientam que a ausência de integração entre canais 

online e sistemas logísticos constitui uma das principais razões para o insucesso de iniciativas 

digitais em empresas de menor dimensão. 

Estes resultados justificam, assim, uma análise detalhada por setor, permitindo compreender 

quais os segmentos que têm consolidado o comércio eletrónico de forma contínua e quais 

enfrentam constrangimentos estruturais à sua adoção e integração. 

 

3.3.1 Presença de Comércio Eletrónico nas PME 

Entre 2015 e 2024 observa-se um progresso moderado na presença de comércio eletrónico 

nas PME portuguesas, embora com perfis setoriais diferenciados, como ilustrado no Gráfico 

4. 

O setor I – Alojamento e Restauração regista a evolução mais expressiva, passando de 30,2% 

em 2015 para 42,9% em 2024, um aumento de +12,7 p.p., coerente com a crescente 

digitalização dos processos de reserva, encomenda e entrega. Em G – Comércio, observa-se 

também uma progressão, ainda que mais moderada (23,1% → 28,1%), refletindo a 

consolidação gradual da venda online no retalho e grossista. 
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No setor H – Transportes e Armazenagem, a presença de comércio eletrónico evolui de 15,6% 

para 18,8%, mantendo-se num patamar intermédio. O setor J – Informação e Comunicação 

apresenta valores estáveis (25,5% → 25,6%), o que se explica pela predominância de 

modelos B2B, serviços digitais e subscrição, que frequentemente não se enquadram na 

definição estatística de “vendas via comércio eletrónico” utilizada pelo IUTICE. 

Em S – Outras Atividades de Serviços, observa-se uma progressão ligeira (12,5% → 15,4%), 

compatível com a diversidade de serviços incluídos neste grupo e com a menor orientação 

transacional de muitos deles. Por sua vez, M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 

apresenta uma diminuição no final do período (11,8% → 8,5%), sugerindo que a digitalização 

neste setor se tem materializado sobretudo através de ferramentas de produtividade e 

soluções digitais internas, mais do que por transações comerciais online. 

As séries completas encontram-se no Apêndice 10 – Tabela 5. 

No conjunto, estes padrões confirmam a heterogeneidade setorial da adoção do comércio 

eletrónico e sugerem que fatores como o modelo de negócio, a intensidade tecnológica, o 

grau de padronização dos serviços e a estrutura das cadeias de valor influenciam 

significativamente a presença digital das PME portuguesas. 

Gráfico 4 – Comércio Eletrónico – PME com Vendas Via Canais Digitais (2015-2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A difusão observada acompanha o trajeto descrito na literatura, segundo o qual a adoção de 

comércio eletrónico tende a refletir custos de transição, pressões competitivas e caraterísticas 

estruturais de cada setor (Zwass, 1996; Zhu et al., 2006). 
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3.3.2 Intensidade: Percentagem do Volume de Negócios em Canais Digitais 

A intensidade do comércio eletrónico — medida no IUTICE pela pergunta “Qual a 

percentagem do total do volume de negócios que resultou das vendas de bens ou serviços 

por website, aplicações ou portais de comércio eletrónico?” (códigos F0805/I0660) — 

evidencia um aprofundamento significativo da importância dos canais digitais para as PME 

que já vendem online. As tendências podem ser observadas no Gráfico 5. 

Gráfico 5 – Comércio Eletrónico – % do Volume de Negócios Via Canais Digitais (2015-
2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

O setor S – Outras Atividades de Serviços apresenta o crescimento mais acentuado, 

passando de 13,3% em 2015 para 52,5% em 2024 (+39,2 p.p.), ainda que a leitura deva ser 

feita com cautela devido à menor dimensão amostral. Em J – Informação e Comunicação, a 

trajetória é igualmente robusta (21,4% → 41,6%, +20,2 p.p.), compatível com a natureza 

digital de muitos serviços do setor. 

No setor I – Alojamento e Restauração, a intensidade aumenta de 27,0% para 44,0% (+17,0 

p.p.), refletindo a consolidação de reservas online, entregas e plataformas agregadoras. Já H 

– Transportes e Armazenagem regista um acréscimo de 19,5% para 29,9% (+10,4 p.p.), 

traduzindo maior integração entre vendas digitais e operações logísticas. 

Os setores G – Comércio e M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas registam 

progressões mais moderadas: – G: 21,8% → 24,3% (+2,5 p.p.) e – M: 15,2% → 21,8% (+6,6 

p.p.) 
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As séries completas encontram-se no Apêndice 10 – Tabela 6. 

Do ponto de vista interpretativo, a leitura conjunta da presença e intensidade do comércio 

eletrónico revela dinâmicas setoriais distintas. Nos setores I e J, o alargamento da adoção é 

acompanhado por um aprofundamento significativo entre empresas já digitalizadas, sugerindo 

modelos operacionais em que o digital assume papel central. No setor G, a presença cresce 

de forma mais contida e a intensidade mantém-se relativamente estável, o que indica que, 

embora mais empresas vendam online, o comércio digital nem sempre representa um canal 

dominante na estrutura de receitas. 

A combinação entre elevada intensidade e estabilidade no setor J sugere a coexistência de 

modelos digitais não transacionais (ex.: B2B, licenciamento, subscrições), parcialmente 

captados — ou não — pelas métricas de comércio eletrónico. Por outro lado, os aumentos 

acentuados em S e I são coerentes com a crescente integração digital de serviços, reservas, 

marcações e logística associada. 

Em todos os setores, importa considerar as especificidades dos modelos de negócio, a 

composição amostral e as diferenças na forma como cada atividade incorpora vendas digitais 

— aspetos essenciais para compreender a trajetória de transformação digital das PME 

portuguesas. 

 

3.4 Segurança nas TIC (Variáveis e Índice D1) 

A segurança das Tecnologias da Informação e da Comunicação constitui uma dimensão 

nuclear da maturidade digital, especialmente no contexto das PME. A crescente digitalização 

de processos, o uso alargado de sistemas de informação e a intensificação da presença digital 

expõem as organizações a riscos que exigem respostas estruturadas e proativas. Segundo 

Von Solms e Van Niekerk (2013), a segurança da informação deve ser entendida como uma 

responsabilidade transversal — técnica e organizacional — que envolve práticas, políticas e 

uma cultura consistente de prevenção. 

Para efeitos comparativos, utiliza-se o Índice D1 (Segurança nas TIC), calculado como a 

média simples de 11 variáveis binárias, apresentado em escala 0–100 e interpretável como a 

proporção média de práticas adotadas por empresa. A construção e as verificações de 

comparabilidade do D1 encontram-se detalhadas no Apêndice 6. 

No IUTICE, a segurança das TIC é captada através de medidas como autenticação forte, 

encriptação, cópias de segurança, controlo de acessos, monitorização, avaliação e testes de 

segurança, entre outras. Estas medidas sustentam a composição do Índice D1, permitindo 

uma leitura integrada do nível de proteção digital das empresas. 
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Nesta secção apresenta-se: (i) a evolução setorial do Índice D1 para 2019, 2022 e 2024; e (ii) 

um retrato transversal da adoção das medidas em 2024 (total PME), permitindo identificar 

padrões comuns e discrepâncias setoriais na proteção digital das PME portuguesas. 

 

3.4.1 Evolução do Índice D1 (2019–2024) 

Os resultados evidenciam padrões setoriais diferenciados na evolução do Índice D1 entre 

2019 e 2024, como se observa no Gráfico 6. No setor J – Informação e Comunicação, os 

níveis mantêm-se consistentemente elevados nos três anos analisados (80,1 em 2019; 75,7 

em 2022; 79,7 em 2024). Em M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas, verifica-se 

um recuo entre 2019 e 2022, seguido de recuperação parcial em 2024 (79,9 → 66,2 → 72,2). 

No setor G – Comércio, o índice mostra uma ligeira recuperação após a queda de 2022 (72,9 

→ 68,6 → 69,5), padrão semelhante ao observado em H – Transportes e Armazenagem (67,5 

→ 59,8 → 64,8). O setor S – Outras Atividades de Serviços apresenta uma descida acentuada 

em 2022 (75,1 → 64,2), estabilizando depois num patamar intermédio-alto (65,0 em 2024). 

Por sua vez, I – Alojamento e Restauração regista os valores mais baixos do conjunto (53,8 

→ 44,5 → 46,3), com uma recuperação marginal no final do período. 

Em síntese, entre 2019 e 2024, o índice mantém-se elevado e relativamente estável no setor 

J (−0,4 p.p.), enquanto recua de forma mais expressiva em M (−7,7 p.p.) e S (−10,1 p.p.). Os 

setores G (−3,4 p.p.), H (−2,7 p.p.) e I (−7,5 p.p.) mostram perdas moderadas ou estabilização 

em níveis médios. A quebra generalizada observada em 2022 é transversal a todos os setores, 

com recuperação parcial em 2024. 

Estes padrões sugerem que a maturidade digital em segurança nas TIC permanece mais 

consolidada nos setores informacionais e intensivos em conhecimento (J e, em menor grau, 

M), enquanto permanece mais limitada em setores com menor intensidade tecnológica (I), 

refletindo diferenças estruturais na adoção de práticas de proteção e gestão de risco digital 

nas PME portuguesas. 
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Gráfico 6 – Segurança nas TIC – Índice D1 – Medidas de Segurança nas TIC (PME) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

3.4.2 Adoção de Medidas de Segurança nas PME em 2024 

O retrato transversal das PME em 2024 evidencia uma elevada prevalência de medidas 

básicas e procedimentais de segurança, enquanto as práticas de maior complexidade técnica 

apresentam níveis de adoção mais variáveis, como se observa no Gráfico 7. 

• Medidas básicas: palavra-passe segura (93,2%), cópias de segurança fora do local 

(86,5%) e controlo de acesso à rede (81,9%) constituem a base do ecossistema de 

proteção, refletindo uma adoção amplamente disseminada. 

• Medidas intermédias: conservação de logs (73,8%), utilização de VPN (71,1%) e 

sistemas de monitorização (66,9%) reforçam a capacidade de deteção e resposta a 

incidentes, embora com algum grau de heterogeneidade entre setores. 

• Medidas avançadas: testes de segurança (58,7%), avaliação de riscos (58,3%), 

encriptação (57,5%) e autenticação multifator (54,7%) apresentam maior margem de 

evolução. A autenticação biométrica surge como menos difundida (26,4%), compatível 

com custos superiores e maiores exigências de integração. 

Este padrão sugere que a maioria das PME consolida medidas essenciais — controlo de 

acesso, cópias de segurança e mecanismos perimetrais — enquanto práticas associadas à 

resiliência organizacional, como auditorias, testes periódicos ou avaliação formal de riscos, 

progridem de forma mais lenta, sobretudo fora dos setores mais informacionais. A literatura 
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sublinha que ferramentas isoladas, sem processos estruturados e capacitação adequada, 

tendem a gerar ganhos limitados; cultura de segurança, envolvimento da gestão e formação 

contínua constituem pilares determinantes para a maturidade digital nesta área (AlHogail, 

2015; Rombaldo Junior et al., 2023; Von Solms e Van Niekerk, 2013). 

Gráfico 7 – Segurança das TIC – Medidas de Segurança – PME (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A desagregação por setor/ano encontra-se no Apêndice 11 – Tabela 7. 

O Gráfico 8 apresenta a variação do Índice D1 entre setores em 2024, evidenciando de que 

forma as práticas de segurança se traduzem em níveis diferenciados de maturidade digital. 

O setor J – Informação e Comunicação regista o valor mais elevado (79,7), refletindo forte 

dependência de infraestruturas digitais e necessidade de proteção de ativos críticos. Segue-

se M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas (72,2), cuja natureza intensiva em 

conhecimento favorece a adoção estruturada de medidas de segurança, e G – Comércio 

(69,5), onde o contacto direto com dados de clientes e transações online reforça a 

necessidade de práticas robustas. 

Os setores S – Outras Atividades de Serviços (65,0) e H – Transportes e Armazenagem (64,8) 

situam-se num patamar intermédio, revelando progressos consistentes mas ainda com 

espaço para reforçar políticas formais de avaliação de riscos e testes regulares. Por sua vez, 

o setor I – Alojamento e Restauração (46,3) apresenta os níveis mais baixos, refletindo 

desafios de digitalização e uma adoção mais limitada de práticas avançadas de 

cibersegurança. 
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De forma global, os resultados confirmam que a robustez das práticas de segurança 

acompanha o grau de digitalização e a intensidade informacional de cada setor, evidenciando 

que a cibersegurança tende a consolidar-se mais rapidamente onde as TIC assumem papel 

central no modelo de negócio. 

Gráfico 8 – Segurança das TIC – Índice D1 por Setor – PME (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

As séries 2019–2024 estão detalhadas no Apêndice 11 – Tabela 8. 

A análise conjunta do Índice D1 com o pacote de práticas de segurança permite caracterizar 

o perfil de proteção das PME como amplo nas práticas essenciais e em desenvolvimento nas 

camadas de resiliência (avaliação de riscos, testes, MFA, encriptação). Esta configuração é 

coerente com as restrições de escala típicas das PME e com a adoção gradual de práticas 

que exigem processos formais e especialização técnica. 

A articulação com a Formação em TIC (secção 3.2) reforça a necessidade de planos de 

capacitação continuada e de governação de segurança proporcional ao risco, sublinhando 

que a consolidação de competências internas é fundamental para sustentar a maturidade 

digital em segurança nas PME portuguesas. 

3.5 Inteligência Artificial (Variáveis e Índice E1) 

A adoção de tecnologias de inteligência artificial (IA) constitui uma das frentes emergentes da 

transformação digital, com potencial para reconfigurar processos, modelos de negócio e 
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dinâmicas competitivas. Nas PME, a sua difusão permanece gradual e heterogénea, 

condicionada por fatores como complexidade técnica, custos de implementação e escassez 

de competências especializadas (Bughin et al., 2018; Ransbotham et al., 2020). 

No inquérito IUTICE, a dimensão IA estrutura-se em dois grupos complementares de 

variáveis: (i) utilizações de IA por tipo de tecnologia (variáveis binárias, tais como análise e 

geração de linguagem, reconhecimento de voz/imagem, machine learning, automação/apoio 

à decisão e robótica/veículos autónomos); e (ii) propósitos de utilização (atividades em que a 

IA é aplicada), incluindo marketing e vendas, processos administrativos/gestão, produção, 

logística, segurança das TIC, contabilidade/gestão financeira e atividades de I&D e inovação. 

Para efeitos de síntese, recorre-se ao Índice E1, calculado como a média simples das 

utilizações tecnológicas, originalmente expressas em escala binária (0–1) e convertidas aqui 

para 0–100, interpretando-se como percentagem média de tecnologias de IA adotadas. Esta 

métrica permite comparar níveis de adoção entre setores e identificar áreas prioritárias de 

implementação nas PME portuguesas. A construção e as verificações de comparabilidade do 

Índice E1 encontram-se documentadas no Apêndice 6. 

 

3.5.1 Evolução do Índice E1 (2021–2024) 

Os resultados evidenciam assimetrias marcadas e uma aceleração recente na adoção de IA, 

com destaque para os setores mais intensivos em conhecimento, como se observa no Gráfico 

9. 

No setor J – Informação e Comunicação, o índice E1 aumenta de 10,6 (2021) para 22,4 

(2024), alcançando o valor mais elevado entre todos os setores (+11,8 pontos percentuais). 

Em M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas, o índice mais do que duplica (5,1 → 

11,0; +5,9 p.p.). Nos setores G – Comércio e I – Alojamento e Restauração, verifica-se um 

progresso gradual (3,5 → 5,6 e 1,3 → 2,9, respetivamente), enquanto H – Transportes e 

Armazenagem apresenta um avanço moderado (3,2 → 3,6). Por sua vez, S – Outras 

Atividades de Serviços parte de uma base residual, atingindo 3,3 em 2024. 

Estes padrões indicam que a adoção de IA permanece concentrada nos setores mais 

intensivos em conhecimento, ao passo que setores com menor complexidade tecnológica ou 

maior pressão de custos continuam a apresentar níveis reduzidos de implementação, 

refletindo barreiras estruturais à difusão da tecnologia nas PME portuguesas. 
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Gráfico 9 – Inteligência Artificial – Índice E1 – Utilização de IA – PME (2021 – 2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

As séries setoriais completas encontram-se no Apêndice 12 – Tabela 11. 

O Gráfico 10 apresenta a distribuição do Índice E1 por setor em 2024, permitindo uma leitura 

transversal da maturidade de adoção da Inteligência Artificial nas PME portuguesas. Verifica-

se uma hierarquia clara: 

• J – Informação e Comunicação regista o valor mais elevado (22,4), refletindo a forte 

integração tecnológica e a natureza informacional do setor; 

• M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas segue com 11,0, revelando adoção 

consistente associada a automatização, análise de dados e serviços avançados. 

Em contraste, os setores G – Comércio, H – Transportes e Armazenagem, I – Alojamento e 

Restauração e S – Outras Atividades de Serviços apresentam níveis mais reduzidos (entre 

2,9 e 5,6), com utilização ainda incipiente e sobretudo centrada em aplicações de barreira 

técnica mais baixa, como chatbots, ferramentas básicas de apoio à decisão e reconhecimento 

de voz. 

Esta configuração reforça que a adoção de IA nas PME permanece numa fase inicial, marcada 

por forte polarização entre os setores de base digital, mais propensos à implementação de 

tecnologias avançadas, e setores operacionais, onde persistem limitações de escala, 

competências e recursos que condicionam a integração de soluções de IA mais complexas. 
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Gráfico 10 – Inteligência Artificial – Índice E1 – Utilização de IA por Setor – PME (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

3.5.2 Inteligência Artificial - Tecnologias Utilizadas pelas PME (2024) 

No universo das PME, a adoção de tecnologias específicas de inteligência artificial em 2024 

permanece incipiente, mas evidencia prioridades claras. Como se observa no Gráfico 11, entre 

as sete tipologias incluídas no inquérito, destacam-se a análise de linguagem escrita (text 

mining) (11,3%) e a geração de linguagem escrita ou falada (10,0%), refletindo o interesse 

crescente em ferramentas de processamento de linguagem natural aplicáveis ao atendimento 

automatizado, análise documental e suporte ao cliente. 

A automação de tarefas e apoio à decisão (9,6%) e o machine learning / deep learning (9,3%) 

seguem-se com valores próximos, indicando que uma fração relevante das PME já explora 

algoritmos de aprendizagem automática e sistemas de recomendação para otimização de 

processos internos e tomada de decisão baseada em dados. 

Num segundo plano surgem o reconhecimento de voz (7,0%) e o 

reconhecimento/processamento de imagem (6,4%), ambos com níveis moderados de 

utilização, sobretudo em contextos específicos como contact centers, segurança ou análise 

de imagens digitais. Por fim, a utilização de robôs autónomos, veículos autónomos ou drones 

permanece residual (2,6%), sugerindo que aplicações de IA associadas a movimentação física 
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ainda se encontram em fase embrionária no tecido empresarial português de menor 

dimensão. 

Este padrão confirma que as PME privilegiam aplicações de IA com barreiras técnicas e 

financeiras mais reduzidas, como soluções de linguagem, automação de processos 

administrativos e algoritmos de machine learning. Por outro lado, tecnologias mais complexas 

ou intensivas em capital, como robótica autónoma, mantêm-se confinadas a nichos muito 

específicos, refletindo o estágio inicial de maturidade digital em IA no tecido empresarial de 

menor escala. 

Gráfico 11 – Inteligência Artificial – Tecnologias de IA utilizadas pelas PME em 2024 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A desagregação setorial pode ser consultada no Apêndice 12 – Tabela 9.  

Embora esta análise se centre no total de PME, as diferenças setoriais são consistentes com 

o que se observa no Índice E1: o setor J – Informação e Comunicação lidera a utilização das 

diversas tipologias de IA, seguido por M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas, em 

linha com a intensidade de conhecimento e de dados que caracteriza estes setores. 

Nos restantes setores (G – Comércio, H – Transportes e Armazenagem e I – Alojamento e 

Restauração), a adoção surge de forma mais contida e seletiva, privilegiando aplicações de 

processamento de linguagem e automação de processos. Em S – Outras Atividades de 

Serviços, a presença das tecnologias de IA permanece residual e heterogénea, refletindo a 

menor dimensão e diversidade interna do setor. 
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Identificadas as tecnologias mais frequentemente utilizadas, torna-se relevante analisar, na 

secção seguinte, os propósitos de utilização da IA, ou seja, para que fins as PME mobilizam 

estas soluções. 

 

3.5.3 Inteligência Artificial – Propósito da Utilização nas PME (2024) 

Como se observa no Gráfico 12, em 2024, no total das PME, os propósitos de utilização mais 

frequentes de IA foram marketing e vendas (8,5%), processos administrativos/gestão (8,5%) 

e segurança das TIC (8,1%). Seguem-se atividades de I&D e inovação (exceto investigação 

em IA) (6,5%), contabilidade/gestão financeira (5,5%), processos de produção (5,2%) e 

logística (2,1%). 

A leitura setorial evidencia padrões distintos: 

• J – Informação e Comunicação lidera praticamente todos os propósitos (marketing e 

vendas: 21,8%; administrativos/gestão: 20,4%; produção: 18,7%; segurança das TIC: 

19,4%; I&D e inovação: 26,6%), refletindo maior capacidade de integração da IA em 

atividades intensivas em software e dados. 

• M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas ocupa a segunda posição na 

maioria dos propósitos (administrativos/gestão: 12,2%; I&D e inovação: 10,3%; 

segurança: 8,5%; marketing: 8,0%), compatível com perfis de conhecimento intensivo 

e adoção orientada para eficiência e apoio à decisão. 

• G – Comércio concentra utilizações sobretudo em marketing e vendas (6,2%), 

segurança das TIC (7,0%) e administrativos/gestão (6,9%), coerente com a otimização 

comercial e de operações internas. 

• H – Transportes e Armazenagem evidencia maior utilização em funções 

administrativas e de suporte, especialmente em contabilidade/financeira (7,6%) e 

segurança (6,5%), com valores modestos nos restantes propósitos. 

• I – Alojamento e Restauração apresenta níveis muito reduzidos em quase todos os 

propósitos, incluindo logística (0,3%) e produção/operações (1,2%), revelando uma 

integração ainda incipiente da IA em atividades ligadas à cadeia de abastecimento. 

• S – Outras Atividades de Serviços revela bolsas de adoção em administrativos/gestão 

(7,7%), contabilidade/financeira (7,7%) e segurança (7,7%), com valores residuais nas 

restantes rubricas; a menor dimensão amostral recomenda leitura prudente. 

A leitura empírica sugere uma forte convergência entre adoção de IA e capacitação interna 

das PME. Setores com Índice E1 mais elevado — J e M — são também aqueles com maior 

presença de especialistas TIC e maior oferta de formação em TIC. 
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Na outra extremidade, setores com E1 mais reduzido — H e I — tendem a apresentar equipas 

internas mais pequenas e programas formativos menos disseminados. 

Esta relação reforça a interpretação de que a adoção de IA depende da existência de 

capacidades técnicas e organizacionais capazes de sustentar a sua integração eficaz nos 

processos empresariais. 

Gráfico 12 – Inteligência Artificial – Propósitos de Utilização de IA nas PME em 2024 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A desagregação setorial está documentada no Apêndice 12 – Tabela 10. 

Em síntese, os propósitos de utilização evidenciam a adaptação da IA aos modelos de 

negócio: setores intensivos em dados, como J e M, combinam aplicações de front office 

(marketing e vendas) com back office (administrativos/gestão, segurança, financeira) e I&D e 

inovação. 

Por outro lado, setores operacionais (G, H, I) concentram-se em eficiência administrativa e 

gestão de risco, com adoção gradual em produção e logística. Em S – Outras Atividades de 

Serviços, observam-se focos pontuais em administrativos/gestão, contabilidade/financeira e 

segurança, enquanto as restantes áreas apresentam níveis residuais. 

Estas diferenças setoriais são coerentes com a disponibilidade de capacidades internas e a 

estrutura de processos característica de cada atividade económica, reforçando que a 

integração de IA depende de competências técnicas e organizacionais adaptadas ao contexto. 
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3.6 Retrato Transversal de 2024: PME e Grandes Empresas 

Esta secção complementa a análise longitudinal das PME com um retrato transversal em 

2024, contrastando os resultados com as Grandes Empresas (GE) nas mesmas dimensões 

tecnológicas tratadas nas secções anteriores deste capítulo: (i) pessoal ao serviço 

especialista em TIC, (ii) formação em TIC, (iii) comércio eletrónico (presença), (iv) segurança 

nas TIC — Índice D1, e (v) inteligência artificial — Índice E1. A comparação tem natureza 

meramente contextualizadora e não altera o foco analítico central do estudo, que permanece 

exclusivamente nas PME. 

As percentagens e índices apresentados resultam de tabulações cruzadas dos microdados, 

com agregação das classes 10–49, 50–149 e 150–249 para PME, e 250+ para GE. No caso 

dos índices D1 e E1, os valores são apresentados na escala 0–100, interpretáveis como 

médias simples das práticas (D1) ou utilizações (E1) adotadas (ver Capítulo II para 

operacionalização detalhada). 

Importa salientar que, no universo das Grandes Empresas, a representatividade setorial difere 

substancialmente da observada nas PME. Em particular, o setor S – Outras Atividades de 

Serviços assume expressão residual nas GE, o que conduz à inexistência de observações 

válidas em alguns anos. Nestes casos, é assinalado “s/obs.” nos gráficos. Esta limitação 

decorre da própria composição da amostra das GE e não compromete a interpretação: 

significa apenas que, para determinados setores pouco representados, não é possível 

estabelecer comparações intersetoriais completas. 

No comércio eletrónico, a comparação incide exclusivamente sobre a presença de vendas 

online, uma vez que o peso do comércio eletrónico no volume de negócios é analisado apenas 

para as PME (secção 3.3). 

 

3.6.1 Pessoal ao Serviço Especialista em TIC 

Em 2024, as Grandes Empresas apresentam níveis superiores de presença de especialistas 

em TIC em todos os setores considerados, como se pode observar no Gráfico 13, confirmando 

o papel determinante da escala na capacidade de internalização de competências 

tecnológicas. 

As diferenças absolutas entre GE e PME são particularmente expressivas em I – Alojamento 

e Restauração (+53,7 p.p.), H – Transportes e Armazenagem (+44,7 p.p.) e M – Atividades 

Profissionais, Científicas e Técnicas (+41,2 p.p.). Mesmo nos setores intensivos em 

conhecimento — como J – Informação e Comunicação e M – Atividades Profissionais, 
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Científicas e Técnicas, onde as PME já apresentam valores elevados — as GE mantêm 

vantagem adicional (por exemplo, J: 94,5% nas GE vs 75,1% nas PME). 

Gráfico 13 – Profissionais de TIC – PME vs GE por Setor (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A vantagem estrutural das GE revela-se transversal e consistente, refletindo recursos, equipas 

especializadas e estruturas organizacionais que favorecem a internalização de perfis TIC — 

um diferencial que se traduz diretamente na sua maior capacidade de adoção e gestão de 

tecnologias digitais. 

 

3.6.2 Formação em TIC 

O padrão repete-se na oferta de formação em TIC, como se pode observar no Gráfico 14: as 

Grandes Empresas (GE) apresentam valores superiores em todos os setores com dados 

comparáveis. As maiores diferenças verificam-se em I – Alojamento e Restauração (+47,5 

p.p.), M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas (+38,4 p.p.) e H – Transportes e 

Armazenagem (+36,4 p.p.). 

Em J – Informação e Comunicação, embora as PME já se encontrem num patamar elevado 

(74,4%), as GE consolidam a vantagem (90,1%). 
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Gráfico 14 – Formação em TIC – PME vs GE por Setor (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

As GE investem de forma mais sistemática em capacitação, coerente com exigências de 

conformidade, maior complexidade tecnológica e necessidade de atualização contínua de 

competências. 

 

3.6.3 Comércio Eletrónico (Presença) 

No comércio eletrónico, como se pode observar no Gráfico 15, as Grandes Empresas (GE) 

apresentam valores superiores aos das PME na maioria dos setores — G, H, I e M —, com 

diferenças particularmente acentuadas em G – Comércio (+32,9 p.p.) e I – Alojamento e 

Restauração (+33,0 p.p.). 

Uma exceção relevante verifica-se em J – Informação e Comunicação, onde a proporção de 

PME com vendas online (≈25,6%) supera a das GE (≈18,7%). Este resultado é coerente com 

a estrutura do setor, no qual os modelos de negócio B2B, serviços digitais e contratos de longo 

prazo tendem a reduzir a necessidade de canais transacionais diretos em grandes 

organizações. 
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Gráfico 15 – Comércio Eletrónico (Presença) – PME vs GE por Setor (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

A comparação no ano de 2024 evidencia uma hierarquia consistente: as Grandes Empresas 

(GE) registam níveis superiores em profissionais e formação em TIC — pilares estruturais da 

maturidade digital — e tendem a liderar a adoção do comércio eletrónico nos setores com 

maior proximidade ao consumidor final (G e I). 

As PME destacam-se em J – Informação e Comunicação, onde a venda online não constitui 

o único — nem necessariamente o principal — mecanismo de captura de valor, coexistindo 

com serviços digitais e contratos B2B. 

 

3.6.4 Segurança nas TIC – Índice D1 (2024) 

Em 2024, o Índice D1 confirma uma vantagem consistente das Grandes Empresas (GE) em 

todos os setores analisados, refletindo a maior abrangência das práticas técnicas e 

organizacionais de segurança. 

Como se pode observar no Gráfico 16, as diferenças GE–PME são mais marcadas em I – 

Alojamento e Restauração (+25,5 p.p.), seguindo-se H – Transportes e Armazenagem (+14,9 

p.p.), M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas (+13,9 p.p.), G – Comércio (+12,0 

p.p.) e J – Informação e Comunicação (+7,7 p.p.). 
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Gráfico 16 – Índice D1 (Segurança nas TIC) – PME vs GE por Setor (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

Este padrão confirma que as GE dispõem de maior capacidade técnica, recursos e 

mecanismos formais de governação da segurança, traduzindo-se numa adoção mais 

abrangente de práticas que exigem especialização e processos estruturados. 

 

3.6.5 Inteligência Artificial – Índice E1 (2024) 

A utilização de IA (Índice E1) é mais elevada nas Grandes Empresas (GE) em todos os  

setores para os quais existem dados disponíveis. Como se pode observar no Gráfico 17, os 

maiores diferenciais registam-se em M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 

(+18,2 p.p.) e J – Informação e Comunicação (+10,6 p.p.), seguidos de G – Comércio (+10,2 

p.p.) e H – Transportes e Armazenagem (+10,1 p.p.). 

Em I – Alojamento e Restauração, a diferença é mais contida (+6,0 p.p.), compatível com 

padrões de adoção mais funcionais e orientados para ganhos operacionais. 
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Gráfico 17 – Índice E1 (Inteligência Artificial) – PME vs GE por Setor (2024) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

Em D1, as Grandes Empresas (GE) exibem maior robustez das práticas de segurança em 

todos os setores; em E1, demonstram utilização mais ampla de IA, com vantagens 

particularmente expressivas nos setores intensivos em conhecimento (M e J). 

Estes resultados são coerentes com a escala e a capacidade de investimento das GE, 

enquanto as PME apresentam uma adoção mais seletiva e dependente das capacidades 

internas e do contexto setorial. 

 

3.7 Resultados Face às Expectativas Formuladas 

A análise empírica realizada permite avaliar o grau de correspondência entre os resultados 

observados e as expectativas definidas no Capítulo II. 

Verificou-se que a presença de profissionais de TIC nas PME registou uma trajetória global 

de crescimento entre 2015 e 2024, confirmando a Expectativa E1, ainda que com intensidades 

distintas entre setores. A Expectativa E2, relativa à evolução da formação em TIC, foi 

igualmente corroborada, observando-se um aumento gradual e consistente, sobretudo nos 

setores mais intensivos em conhecimento. 

A Expectativa E3 — crescimento da adoção de comércio eletrónico — foi parcialmente 

confirmada. Embora a tendência global ao longo da década seja ascendente, a evolução 
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revela fortes assimetrias setoriais, com progressos mais expressivos em I – Alojamento e 

Restauração e G – Comércio, e trajetórias mais moderadas nos restantes setores. 

A Expectativa E4, referente ao reforço das práticas de segurança digital, foi claramente 

validada pelo aumento do Índice D1 entre 2019 e 2024, ainda que com oscilações intermédias 

associadas à composição amostral e a fatores conjunturais. 

No caso da inteligência artificial, os resultados apoiam parcialmente a Expectativa E5: a 

utilização intensificou-se entre 2021 e 2024, mas de forma concentrada em J – Informação e 

Comunicação e M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas, evidenciando padrões 

seletivos de adoção. 

A Expectativa E6 — existência de diferenças intersetoriais — foi amplamente confirmada, 

dada a persistente heterogeneidade entre setores em todas as dimensões tecnológicas 

analisadas. Finalmente, a Expectativa E7 foi validada: em 2024, as Grandes Empresas 

apresentaram níveis superiores de adoção tecnológica em todas as dimensões avaliadas, 

ainda que com variações setoriais relevantes. 
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CONCLUSÃO E INVESTIGAÇÃO FUTURA 

Ao longo do período 2015–2024, as PME portuguesas registaram uma evolução gradual e 

heterogénea na adoção de tecnologias digitais. Os avanços foram mais nítidos nos recursos 

humanos e na segurança das TIC; o comércio eletrónico consolidou-se como um canal 

estratégico em vários setores, ainda que com intensidades distintas; e a utilização de 

inteligência artificial iniciou uma trajetória de crescimento, concentrada nos setores J – 

Informação e Comunicação e M – Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas. 

A análise — baseada em microdados do IUTICE relativos a PME com 10–249 trabalhadores 

— utilizou os índices sintéticos D1 (Segurança) e E1 (IA) para permitir comparações 

intersetoriais e temporais. Para além disso, foi incluído um retrato transversal com Grandes 

Empresas, no ano de 2024, que serviu como referência de escala. 

Em termos de trajetória, os resultados revelam um percurso de evolução progressiva ao longo 

da década, marcado pelo reforço contínuo dos recursos humanos especializados, pela maior 

disseminação de práticas de segurança e pela consolidação gradual do comércio eletrónico. 

Observam-se ainda tendências claras, como a aceleração recente nos setores de contacto 

direto com clientes, a liderança persistente dos setores J – Informação e Comunicação e M – 

Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas e a emergência da inteligência artificial a partir 

de 2021, com crescimento mais expressivo até 2024. Estas trajetórias e padrões confirmam 

que a maturidade digital das PME portuguesas tem avançado de forma desigual mas 

consistente, articulando incrementos estruturais e ritmos diferenciados entre setores. 

Na dimensão dos recursos humanos em TIC, verificou-se um crescimento consistente da 

presença de especialistas, com progressos mais expressivos em setores de alta intensidade 

de conhecimento (J e M) e trajetórias mais moderadas nos setores orientados para o 

consumidor (G e I). A formação em TIC acompanhou parcialmente esta evolução, confirmando 

que a capacitação tende a reforçar os efeitos de uma equipa TIC estruturada.  

O comércio eletrónico registou uma adesão crescente, embora desigual entre setores. 

Setores operacionais e de contacto direto com clientes (I e H) aceleraram sobretudo nos anos 

mais recentes, enquanto no setor J a captura de valor ocorre predominantemente através de 

serviços digitais e contratos B2B, mais do que por vendas diretas online. Em segurança nas 

TIC, o índice D1 evidencia a ampliação do leque de práticas adotadas, com patamares 

elevados em J e M e aumentos assinaláveis nos demais setores. Persistem, contudo, lacunas 

em práticas mais exigentes, como avaliação de riscos, testes regulares e conservação 

sistemática de registos. 

No caso da inteligência artificial, apesar de incipiente, observa-se uma aceleração clara entre 

2021 e 2024. As PME privilegiam aplicações de barreira técnica mais baixa (reconhecimento 
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de voz e imagem, chatbots, automação de processos), concentradas sobretudo nos setores 

J e M, com trajetórias emergentes nos restantes setores. A utilização acompanha de perto a 

capacidade técnica interna, reforçando a complementaridade entre profissionais TIC, 

formação e adoção tecnológica. A análise transversal com Grandes Empresas mostra níveis 

consistentemente superiores em todas as dimensões tecnológicas, em especial em IA e 

segurança, o que reflete maior escala, disponibilidade de recursos e capacidade de 

investimento. Já as PME apresentam uma adoção mais seletiva e dependente do contexto 

setorial e das suas capacidades internas, embora se destaquem nos setores intensivos em 

conhecimento e dados. 

Para além desta leitura global dos resultados, importa destacar os contributos empíricos e 

analíticos do estudo, que ajudam a enquadrar a sua relevância científica e prática. Este 

trabalho produz evidência longitudinal harmonizada (2015–2024), permitindo observar a 

evolução da adoção tecnológica em PME portuguesas por setor e ao longo do tempo. 

Desenvolve ainda dois índices sintéticos criados especificamente para este estudo (D1 – 

Segurança; E1 – Inteligência Artificial), que possibilitam uma leitura comparativa integrada e 

replicável, fornecendo análises setoriais diferenciadas e identificando trajetórias distintas e 

margens concretas de evolução tecnológica. O estudo contextualiza também as PME com 

referências de escala provenientes das Grandes Empresas, permitindo identificar assimetrias 

e oportunidades de convergência, e contribui para o debate académico sobre transformação 

digital em PME, ao disponibilizar uma base empírica sólida para estudos futuros. 

Os resultados obtidos confirmam de forma robusta as expectativas formuladas no início da 

investigação. Verificou-se o aumento da presença de profissionais de TIC (E1), da formação 

em TIC (E2) e da adoção de comércio eletrónico (E3) ao longo do período analisado. Também 

se confirmou o crescimento das práticas de segurança digital entre 2019 e 2024 (E4) e a 

intensificação, ainda que seletiva, da utilização de inteligência artificial nos setores J e M (E5). 

As diferenças intersetoriais previstas (E6) revelaram-se consistentes e persistentes, e, tal 

como antecipado, as Grandes Empresas apresentaram em 2024 níveis superiores de adoção 

tecnológica em todas as dimensões (E7). Em conjunto, estas evidências demonstram avanços 

claros nas áreas de recursos humanos, formação, comércio eletrónico, segurança e IA, 

embora acompanhados por assimetrias relevantes entre setores e dimensões empresariais. 

Estes resultados têm também implicações diretas para a gestão empresarial e para a 

formulação de políticas públicas. No plano organizacional, destaca-se a importância da 

articulação entre profissionais TIC e formação contínua, recomendando-se a implementação 

de planos anuais de capacitação alinhados com roadmaps de transformação digital, 

potenciando a aprendizagem e a retenção de competências internas. Na segurança das TIC, 

importa reforçar práticas mais exigentes, como auditorias, avaliação de riscos e testes 
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periódicos, apoiadas por mecanismos setoriais de suporte técnico e disseminação de boas 

práticas. No comércio eletrónico, a consolidação passa pela integração com sistemas 

CRM/ERP e analítica avançada, reduzindo fragmentação tecnológica e melhorando a 

eficiência operacional. Na inteligência artificial, recomenda-se a promoção de casos de uso 

de baixo custo e alto impacto, acompanhados de mentoria técnica para setores com menor 

maturidade digital. Do ponto de vista da política pública, é crucial desenhar instrumentos 

ajustados às especificidades operacionais de cada setor, garantindo incentivos eficazes e 

direcionados.  

Importa igualmente reconhecer algumas limitações inerentes à investigação. Entre as 

principais destacam-se: lacunas de recolha em determinados anos; predominância de 

variáveis binárias, que limitam a medição da intensidade de adoção; ajustes decorrentes da 

harmonização de questionários; potenciais vieses de não resposta; o foco restrito a PME (10–

249 trabalhadores); e a natureza descritiva do estudo, sem inferência causal direta. 

Tendo em conta estas limitações e oportunidades, delineiam-se caminhos promissores de 

investigação futura. Entre eles, destaca-se a possibilidade de medir a intensidade e qualidade 

da adoção tecnológica, recorrendo a métodos estatísticos avançados, como PCA (Principal 

Component Analysis) ou IRT (Item Response Theory), capazes de captar padrões mais 

detalhados e robustos. Poderão igualmente ser explorados modelos de painel para relacionar 

níveis de adoção tecnológica com desempenho económico, bem como avaliar a eficácia de 

políticas públicas e programas de incentivo, associando indicadores de adoção a instrumentos 

específicos. A análise regional e de redes empresariais poderá revelar dinâmicas territoriais e 

colaborativas relevantes, enquanto estudos de caso aprofundados sobre IA em setores 

distintos permitirão traduzir métricas quantitativas em estratégias operacionais aplicadas.  
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APÊNDICES 

Mapa de variáveis por ano (2015–2024) 

Os apêndices de 1 a 5 consolidam a correspondência pergunta/código do questionário ⇄ 

variável, por ano e por dimensão tecnológica (RH TIC; Formação em TIC; Comércio 

eletrónico; Segurança nas TIC; Inteligência Artificial). 

Apêndice 1 – Profissionais de TIC 

Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Código 

da 

variável 

Definição 

operacional adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2015 H1 

“A empresa tem 

pessoal ao serviço 

especialista em 

TIC?” 

I0830 

Considera-se 

presença de 

profissionais TIC 

quando a empresa 

assinala “Sim” à 

pergunta. 

Primeira aparição 

desta variável; serve 

de base para a série 

histórica. 

2016 G1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Mantida a mesma 

formulação; alteração 

apenas do campo no 

questionário. 

2017 H1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Continuidade 

assegurada; pergunta 

reaparece no campo 

H. 

2018 I1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Variável permanece 

inalterada; apenas 

muda o bloco no 

questionário. 

2019 B1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Alteração do campo 

para B1; conteúdo 

idêntico. 
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Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Código 

da 

variável 

Definição 

operacional adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2020 F1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Última recolha antes 

da interrupção em 

2021. 

2021 — — — 

Não houve recolha de 

informação sobre 

profissionais de TIC. 

Representa lacuna na 

série histórica. 

2022 C1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Variável retorna após 

um ano sem recolha; 

mantém código I0830. 

2023 — — — 

Não houve recolha de 

informação sobre 

profissionais de TIC. 

Segunda lacuna na 

série histórica. 

2024 C1 Idem 2015. 
Idem 

2015. 
Idem 2015. 

Reaparece em 2024 

no campo C1; garante 

comparabilidade com 

anos anteriores, 

apesar das lacunas. 

 

Notas do Apêndice 1 – Profissionais de TIC 

• A presença de profissionais de TIC é medida pela resposta “Sim/Não” à pergunta “A 

empresa tem pessoal ao serviço especialista em TIC?”, operacionalizada pelo código 

I0830 em todos os anos observados (2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2022 e 

2024). 

• As variações do campo/bloco do questionário (H1 → G1 → H1 → I1 → B1 → F1 → 

C1 em 2022 e 2024) refletem reorganização editorial do inquérito e não correspondem 

a alteração conceptual da variável. 

• Existem lacunas de recolha em 2021 e 2023, o que limita a continuidade estritamente 

anual da série; nas análises longitudinais, estes anos devem ser tratados como 

missing by design. 
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• Sempre que a variável I0830 esteve presente, a interpretação é binária (1 = SIM, existe 

pessoal especializado em TIC; 0 = NÃO, não existe), adequada à construção de 

proporções por setor e dimensão. 

• Esta tabela visa documentar a rastreabilidade (ano a ano) entre pergunta, campo e 

código de microdado, assegurando a comparabilidade das estimativas apresentadas 

no Cap. III. 

• Detalhes sobre tratamento de omissos e quaisquer ponderações aplicadas constam 

do Cap. II – Metodologia. 
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Apêndice 2 – Formação em TIC 

Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Códigos das 

variáveis 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2015 H4 

“A empresa promoveu 

formação TIC para 

desenvolver as 

competências do 

pessoal ao serviço?”  

a) Para pessoal ao 

serviço especialista 

em TIC  

b) Para outras 

categorias de pessoal 

ao serviço 

H0601 

(especialistas)  

H0602 (outros). 

Considera-se 

que a empresa 

promoveu 

formação em 

TIC se 

respondeu 

“Sim” a pelo 

menos uma das 

duas 

subquestões. 

Primeira aparição 

da variável; 

estabelece a base 

da série histórica. 

2016 G4 Idem 2015. 

I0860 

(especialistas)  

I0870 (outros). 

Idem 2015. 

Mudança apenas 

no campo e no 

código das 

variáveis; conceito 

permanece 

inalterado. 

2017 H4 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2015. 

Retoma o campo 

H4; códigos 

mantêm-se. 

2018 I4 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2015. 

Apenas mudança 

do campo; 

perguntas e 

variáveis estáveis. 

2019 B2 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2015. 

Continuidade 

assegurada, 

apenas com 

alteração do 

campo. 
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Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Códigos das 

variáveis 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2020 F2 Idem 2015 Idem 2016. Idem 2015. 

Houve mudança 

de campo. Último 

ano antes da 

lacuna em 2021. 

2021 — — — 

Não houve 

recolha sobre 

formação em 

TIC. 

Lacuna na série 

histórica. 

2022 C2 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2015. 

Reaparece em 

2022, mantendo 

as variáveis 

anteriores, apenas 

com alteração do 

campo. 

2023 — — — 

Não houve 

recolha sobre 

formação em 

TIC. 

Segunda lacuna 

na série histórica. 

2024 C2 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2015. 

Retoma o mesmo 

campo e variáveis 

de 2022; garante 

comparabilidade. 

 

Notas do Apêndice 2 – Formação em TIC 

• A variável sobre formação em TIC é composta por duas subquestões, diferenciando 

especialistas TIC de outros trabalhadores. Para efeitos desta dissertação, considerou-

se formação TIC sempre que a empresa respondeu “Sim” a pelo menos uma das 

subquestões, garantindo uma medida abrangente do investimento formativo. 
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• O código das variáveis alterou-se entre 2015 (H0601/H0602) e os anos seguintes 

(I0860/I0870), mas sem alteração conceptual. 

• As mudanças de campo (H4, G4, I4, B2, F2, C2) refletem apenas reorganizações 

internas do inquérito, não interferindo na comparabilidade longitudinal. 

• Há lacunas de recolha em 2021 e 2023, que foram explicitamente consideradas como 

ausência de observação no tratamento longitudinal. 

• Globalmente, a variável é estável em conceito e operacionalização, o que a torna 

adequada para a análise comparativa entre setores e ao longo do tempo. 
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Apêndice 3 – Comércio Eletrónico 

Apêndice 3.1 – Comércio Eletrónico (Presença) 

Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Códigos das 

variáveis 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2015 F1 

“A empresa recebeu 

encomendas de 

bens e/ou serviços 

através de um 

website ou apps?” 

F0804 

Considera-se 

que a 

empresa 

utilizou CE 

quando 

respondeu 

“Sim”. 

Primeira aparição; 

variável binária simples, 

sem distinção de 

canais. 

2016 F1 Idem 2015. I0650 Idem 2015. 

A partir de 2016, a 

variável passa a ter o 

código I0650; conceito 

inalterado. 

2017 F1 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2016. 

Continuidade sem 

alterações de 

formulação. 

2018 F1 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2016. 
Mantém-se sem 

alterações. 

2019 F1 Idem 2015. Idem 2016. Idem 2016. 
Último ano com a 

formulação agregada. 

2020 B1 

“A empresa recebeu 

encomendas de 

bens e/ou serviços 

via: a) website ou 

apps da empresa? 

b) portais de 

comércio eletrónico 

ou apps utilizadas 

I1100 

(website/apps 

próprias)  

I1110 

(portais/apps 

de terceiros) 

Considera-se 

que houve CE 

se a empresa 

respondeu 

“Sim” a pelo 

menos uma 

das duas 

opções. 

Em 2020 ocorre a 

desagregação da 

pergunta em dois 

códigos distintos, 

permitindo identificar se 

as vendas foram 

realizadas por canais 

próprios ou plataformas 

de terceiros. 
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Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Códigos das 

variáveis 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

por várias 

empresas?” 

2021 B1 Idem 2020. Idem 2020. Idem 2020. 

Alteração menor na 

formulação da pergunta 

(“recebeu encomendas” 

→ “efetuou vendas”), 

mas o conceito 

permanece equivalente. 

2022 B1 Idem 2020. Idem 2020. Idem 2020. 
Continuidade 

assegurada. 

2023 B1 Idem 2020. Idem 2020. Idem 2020. Idem 2022. 

2024 B1 Idem 2020. Idem 2020. Idem 2020. Idem 2022. 

 

Notas do Apêndice 3.1 – Comércio Eletrónico (Presença) 

• Entre 2015 e 2019, a variável aparece de forma agregada: as empresas apenas 

indicavam se receberam encomendas online (F0804 em 2015; I0650 de 2016 a 2019). 

• A partir de 2020, há uma desagregação metodológica: passam a existir dois códigos 

distintos — I1100 (website/apps próprias) e I1110 (portais/apps de terceiros). 

• Para esta dissertação, considerou-se que a empresa possui comércio eletrónico 

sempre que respondeu “Sim” a pelo menos uma das duas perguntas (I1100 ou I1110). 

• Apesar da mudança de formulação em 2021 (“recebeu encomendas” → “efetuou 

vendas”), a comparabilidade conceptual mantém-se, dado que o objeto de análise 

continua a ser a existência de transações por meios eletrónicos. 

• Assim, a série é comparável ao longo do período 2015–2024, sendo apenas 

explicitada a diferença entre a formulação agregada (até 2019) e a desagregada (2020 

em diante). 
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Apêndice 3.2 – Comércio Eletrónico (% do volume de negócios) 

Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Código 

da 

variável 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2015 F2 

“Qual a percentagem 

das encomendas de 

bens e/ou serviços 

recebidas através de 

um website ou apps no 

total do volume de 

negócios da empresa? 

(valor líquido de IVA)” 

F0805 

Percentagem do 

volume de 

negócios da 

empresa 

atribuída a 

encomendas 

online. 

Primeira aparição da 

variável; recolhida como 

valor percentual 

informado pelo 

respondente. 

2016 F2 Idem 2015. I0660 Idem 2015. 

A partir de 2016, a 

variável passa a ter o 

código I0660; conceito 

inalterado. 

2017 F2 Idem 2015. 
Idem 

2016. 
Idem 2015. 

Continuidade 

assegurada. 

2018 F2 Idem 2015. 
Idem 

2016. 
Idem 2015. 

Continuidade 

assegurada. 

2019 F2 Idem 2015. 
Idem 

2016. 
Idem 2015. 

Último ano antes da 

reorganização de 

campos em 2020. 

2020 B2 Idem 2015. 
Idem 

2016. 
Idem 2015. 

Alteração apenas no 

campo do questionário; 

conceito permanece 

idêntico. 



79 
 

Ano Campo 
Pergunta no 

Questionário 

Código 

da 

variável 

Definição 

operacional 

adotada 

Observações de 

comparabilidade 

2021 B2 

“Qual a percentagem 

do total do volume de 

negócios que resultou 

das vendas de bens ou 

serviços por website, 

apps ou portais de 

comércio eletrónico? 

(valor líquido de IVA)” 

Idem 

2016. 

Percentagem do 

volume de 

negócios 

atribuída a 

vendas 

eletrónicas. 

Pequena alteração de 

formulação 

(“encomendas 

recebidas” → “vendas 

efetuadas”), mas 

conceito e variável 

mantêm-se 

comparáveis. 

2022 B2 Idem 2021. 
Idem 

2016. 
Idem 2021. 

Continuidade 

assegurada. 

2023 B2 Idem 2021. 
Idem 

2016. 
Idem 2021. 

Continuidade 

assegurada. 

2024 B2 Idem 2021. 
Idem 

2016. 
Idem 2021. 

Continuidade 

assegurada. 

 

Notas do Apêndice 3.2 – Comércio Eletrónico (% do volume de negócios) 

• Em 2015, a variável foi recolhida sob o código F0805, com a empresa a reportar 

diretamente a percentagem do volume de negócios obtido via CE. 

• A partir de 2016, a mesma métrica passou a ser identificada por I0660, permanecendo 

inalterada até 2019. 

• Em 2020, o campo mudou de F2 para B2, mas a questão e o código I0660 mantiveram-

se. 

• Em 2021, há uma ligeira alteração na formulação da pergunta, substituindo 

“encomendas recebidas” por “vendas efetuadas”. Esta mudança reflete um ajuste 

editorial no questionário, mas não compromete a comparabilidade conceptual, dado 

que a métrica continua a medir a proporção do volume de negócios obtido por canais 

eletrónicos. 
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• De 2016 a 2024, a variável I0660 assegura continuidade longitudinal, sendo 

comparável ao valor recolhido em 2015 por F0805, sendo devidamente assinalada a 

mudança de código. 
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Apêndice 4 – Segurança nas TIC (variáveis originais por ano) 

2019 – Campo E1  

Pergunta: “A empresa utiliza alguma das seguintes medidas de segurança das TIC?” 

(resposta binária: Sim/Não) 

Código Medida de segurança (Sim/Não) 

I1580 Autenticação por palavra-passe. 

I1590 Atualização regular do software (sistemas operativos). 

I1600 Autenticação forte (p. ex., biometria, token). 

I1610 Técnica de encriptação de dados, documentos e/ou e-mails. 

I1620 Cópias de segurança (backup) de informação em local distinto. 

I1630 Controlo de acessos à rede da empresa. 

I1640 Utilização de VPN (rede privada virtual). 

I1650 Conservação de registos (histórico) para análise pós-incidente. 

I1660 Avaliação de riscos ligados às TIC. 

I1670 Testes de segurança às TIC. 

Nota 2019. Primeiro levantamento; conjunto de 10 medidas binárias. 

 

2022 – Campo D1 

Pergunta: “A empresa utiliza alguma das seguintes medidas de segurança das TIC?” 

(resposta binária: Sim/Não) 

Código Medida de segurança (Sim/Não) 

I1580 Autenticação por palavra-passe. 

I1600 Autenticação forte (p. ex., biometria, token). 

I2780 
Autenticação baseada na combinação de pelo menos dois mecanismos (duplo 

fator). 

I1610 Técnica de encriptação de dados, documentos e/ou e-mails. 
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Código Medida de segurança (Sim/Não) 

I1620 Cópias de segurança (backup) de informação em local distinto. 

I1630 Controlo de acessos à rede da empresa. 

I1640 Utilização de VPN (rede privada virtual). 

I2790 
Sistema de monitorização de segurança das TIC para detetar atividades suspeitas 

e alertar a empresa (exclui antivírus autónomo). 

I1650 Conservação de registos (histórico) para análise pós-incidente. 

I1660 Avaliação de riscos ligados às TIC. 

I1670 Testes de segurança às TIC. 

Nota 2022. Bloco alargado a 11 medidas com as novas I2780 e I2790. 

 

2024 – Campo D1 

Pergunta: “A empresa utiliza alguma das seguintes medidas de segurança das TIC?” 

(resposta binária: Sim/Não) 

Código Medida de segurança (Sim/Não) 

I1580 Autenticação por palavra-passe. 

I1600 Autenticação forte (p. ex., biometria, token). 

I2780 
Autenticação baseada na combinação de pelo menos dois mecanismos (duplo 

fator). 

I1610 Técnica de encriptação de dados, documentos e/ou e-mails. 

I1620 Cópias de segurança (backup) de informação em local distinto. 

I1630 Controlo de acessos à rede da empresa. 

I1640 Utilização de VPN (rede privada virtual). 

I2790 
Sistema de monitorização de segurança das TIC para detetar atividades suspeitas 

e alertar a empresa (exclui antivírus autónomo). 
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Código Medida de segurança (Sim/Não) 

I1650 Conservação de registos (histórico) para análise pós-incidente. 

I1660 Avaliação de riscos ligados às TIC. 

I1670 Testes de segurança às TIC. 

Nota 2024. Mesma lista de 11 medidas de 2022 → comparabilidade direta 2022–2024. 

 

Nota final do Apêndice 4 

• As listas acima reproduzem as variáveis originais dos questionários (respostas 

binárias). 

• No corpo do trabalho, agregámos estas medidas no Índice D1 (média simples × 100). 

A construção e as verificações de comparabilidade do índice estão descritas no 

Apêndice F (Índices D1 e E1). 
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Apêndice 5 – Inteligência Artificial (variáveis originais por ano) 

2021 – Campo F1 (Tecnologias de IA) 

Pergunta: “A empresa utiliza alguma das seguintes tecnologias de Inteligência Artificial?” 

(resposta binária: Sim/Não) 

Código Tecnologia de IA 

I2270 Tecnologias que analisam linguagem escrita (text mining). 

I2280 
Tecnologias que convertem linguagem falada em formato legível por máquina 

(reconhecimento de voz). 

I2290 Tecnologias que geram linguagem escrita ou falada (criação de linguagem natural). 

I2300 
Tecnologias que identificam objetos ou pessoas através de imagens 

(reconhecimento/processamento de imagens). 

I2310 Aprendizagem automática para análise de dados (inclui deep learning). 

I2320 
Tecnologias que automatizam fluxos de trabalho ou auxiliam a decisão (RPA 

baseada em IA). 

I2330 
Tecnologias que permitem movimentação física autónoma (robôs, veículos, drones 

autónomos). 

Definição operacional adotada: considera-se “utiliza tecnologias de IA” quando a empresa 

assinala “Sim” em qualquer subitem. 

 

2021 – Campo F2 (Propósitos de uso de IA) 

Pergunta: “A empresa utiliza software ou sistemas de IA para algum dos seguintes 

propósitos?” (Sim/Não) 

Código Propósito de utilização 

I2340 Marketing ou Vendas. 

I2350 Processos de Produção. 

I2360 Organização de processos administrativos do negócio. 

I2370 Gestão de empresas. 
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Código Propósito de utilização 

I2380 Logística. 

I2390 Segurança das TIC. 

I2400 Gestão de recursos humanos ou recrutamento. 

 

Definição operacional adotada: considera-se “utiliza IA para propósitos de negócio” quando 

a empresa assinala “Sim” em qualquer subitem. 

 

2023 – Campo E1 (Tecnologias de IA) 

Pergunta: Idêntica a 2021 (Sim/Não) 

Código Tecnologia de IA 

Idem 2021 Idem a 2021. 

Definição operacional adotada: idem 2021. 

 

2023 – Campo E2 (Propósitos de uso de IA) 

Pergunta: Idêntica em estrutura a 2021 (Sim/Não), com ajustes e ampliações nos 

códigos/itens. 

Código Propósito de utilização 

I2340 Marketing ou Vendas. 

I2350 Processos de Produção. 

I3180 
Organização de processos administrativos do negócio ou de gestão da empresa 

(substitui/agrega I2360/I2370 de 2021). 

I2380 Logística. 

I2390 Segurança das TIC. 

I3190 Contabilidade, controlo ou gestão financeira. 

I3200 Atividades de I&D e Inovação (exclui investigação em IA). 
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Definição operacional adotada: idem 2021. 

 

2024 – Campo E1 (Tecnologias de IA) 

Pergunta: Idêntica a 2021 (Sim/Não) 

Código Tecnologia de IA 

Idem 2021. Idem a 2021. 

Definição operacional adotada: idem 2021. 

 

2024 – Campo E2 (Propósitos de uso de IA) 

Pergunta: Idêntica a 2023; repete a mesma lista de propósitos e códigos. 

Código Propósito de utilização 

Idem a 2023. Idem a 2023. 

Definição operacional adotada: idem 2021. 

Notas do Apêndice 5 – Inteligência Artificial 

• A dimensão de tecnologias de IA (F1/E1) é estável entre 2021, 2023 e 2024: sete 

subitens binários (I2270–I2330) com formulação constante, garantindo 

comparabilidade direta. 

• A dimensão de propósitos de uso de IA (F2/E2) sofre reorganização em 2023: 

o O item I3180 passa a agregar a organização de processos administrativos e 

de gestão (que em 2021 apareciam como I2360 e I2370 separadamente). 

o Entram dois novos propósitos: I3190 (contabilidade/controlo/gestão financeira) 

e I3200 (I&D e Inovação). 

o O item I2400 (RH/recrutamento) de 2021 não é recolhido em 2023/2024. 

• Para efeitos desta dissertação, quando necessário sinalizamos estas alterações na 

análise longitudinal dos “propósitos”, explicitando a quebra/reestruturação de 

comparabilidade entre 2021 e 2023+. 

A construção do Índice E1 (IA) — média simples (0–100) dos subitens binários selecionados 

por ano — será documentada no Apêndice 6 (Índices D1 e E1), incluindo qualquer ajuste para 

lidar com a diferença de itens entre anos. 
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Apêndice 6 – Índices Compostos (D1 e E1) 

6.1 Índice D1 – Segurança nas TIC 

Definição operacional 

O índice D1 foi construído a partir das variáveis binárias recolhidas nos inquéritos IUTICE de 

2019, 2022 e 2024 relativas à adoção de medidas de segurança das TIC. 

Cada variável assume o valor 1 (Sim) ou 0 (Não), e o índice corresponde à média simples dos 

subitens, expressa em percentagem (0–100). 

 

𝐷1 =
∑ 𝑀𝑒𝑑𝑖𝑑𝑎𝑖

𝑛
𝑖=1

𝑛
× 100 

 

• Em 2019, 10 medidas. 

• Em 2022 e 2024, 11 medidas (com a introdução de: 

o I2780 – autenticação baseada em dois fatores, 

o I2790 – sistema de monitorização de segurança TIC). 

Interpretação 

O valor do índice representa a proporção média de práticas de segurança adotadas pela 

empresa. 

• 0 → nenhuma medida adotada. 

• 100 → todas as medidas listadas adotadas. 

• Valores intermédios refletem o grau relativo de implementação. 

Notas de comparabilidade 

• A inclusão de duas medidas adicionais em 2022/2024 não compromete a análise 

longitudinal, dado que o índice é uma proporção normalizada entre 0 e 100. 

• O resultado deve ser interpretado como “número médio de práticas adotadas em 

relação ao total disponível no questionário daquele ano”. 

• Assim, os valores de 2019 são diretamente comparáveis aos de 2022 e 2024, desde 

que se explicite a diferença no universo de medidas consideradas. 
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6.2 Índice E1 – Inteligência Artificial 

Definição operacional 

O índice E1 foi construído a partir das variáveis binárias recolhidas nos inquéritos IUTICE de 

2021, 2023 e 2024 relativas à utilização de tecnologias de Inteligência Artificial. 

Cada variável assume o valor 1 (Sim) ou 0 (Não), e o índice corresponde à média simples dos 

subitens, expressa em percentagem (0–100). 

 

𝐸1 =
∑ 𝑇𝑒𝑐𝑛𝑜𝑙𝑜𝑔𝑖𝑎𝑖

7
𝑖=1

7
× 100 

 

• Nos três anos de recolha (2021, 2023 e 2024), foram mantidos os mesmos sete 

subitens tecnológicos (I2270–I2330). 

Interpretação 

O valor do índice representa a proporção média de tecnologias de IA utilizadas pela empresa. 

• 0 → ausência total de utilização. 

• 100 → utilização de todas as tecnologias listadas. 

• Valores intermédios refletem níveis diferenciados de adoção tecnológica. 

Notas de comparabilidade 

• O conjunto de sete tecnologias foi estável em 2021, 2023 e 2024, assegurando plena 

comparabilidade longitudinal. 

• Os itens relativos aos propósitos de utilização da IA (I2340 e seguintes) não foram 

incluídos no índice, dado que sofreram alterações significativas entre 2021 e 2023 

(exclusão e adição de propósitos), comprometendo a comparabilidade. 

• A opção metodológica de centrar o índice apenas nos elementos tecnológicos 

assegura a robustez do indicador. 
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Apêndice 7 – Número total de empresas respondentes, por setor e ano (2015–

2024). 

Tabela 2 – Número total de empresas respondentes, por setor e ano (2015–2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Apêndice 8 – Resultados Profissionais de TIC (2015–2024) 

Tabela 3 – Empresas com profissionais de TIC, por setor e ano (2015–2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Apêndice 9 – Resultados Formação em TIC (2015–2024) 

Tabela 4 – Empresas que promoveram formação em TIC, por setor e ano (2015–2024).  

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



92 
 

Apêndice 10 – Resultados Comércio Eletrónico (2015–2024) 

Tabela 5 – Empresas que realizaram vendas por comércio eletrônico, por setor e ano (2015–
2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

Tabela 6 – Percentagem do volume de negócios por comércio eletrônico, por setor e ano 
(2015–2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Apêndice 11 – Resultados Segurança nas TIC (2019, 2022 e 2024) 

Tabela 7 – Adoção das medidas de segurança TIC, por setor e ano (2019, 2022 e 2024). 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Tabela 8 – Índice D1 (média das medidas de segurança), por setor e ano (2019, 2022, 2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Apêndice 12 – Resultados Inteligência Artificial (2021, 2023 e 2024) 

Tabela 9 – Utilização de tecnologias de IA, por setor e ano (2021, 2023 e 2024). 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

Tabela 10 – Utilização de IA para propósitos de negócio, por setor e ano (2021, 2023 e 2024). 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 

 

Tabela 11 – Índice E1 (média das tecnologias de IA), por setor e ano (2021, 2023 e 2024). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do IUTICE. 
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Apêndice 13 – Questionários IUTICE (2015 – 2024) 

Com o propósito de garantir transparência, reprodutibilidade e integridade científica, 

disponibilizam-se em formato digital os questionários completos do Inquérito à Utilização das 

Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas (IUTICE) referentes ao período 

2015–2024. 

Cada questionário pode ser consultado através dos respetivos links abaixo indicados, 

assegurando o acesso integral às formulações originais das perguntas e blocos temáticos 

utilizados nesta dissertação: 

• IUTICE 2015: https://acesse.one/kYlGR 

• IUTICE 2016: https://acesse.one/IRT23 

• IUTICE 2017: https://l1nk.dev/i2Dvk 

• IUTICE 2018: https://l1nk.dev/g39Dz  

• IUTICE 2019: https://acesse.one/HUj73  

• IUTICE 2020: https://l1nk.dev/XLCNT  

• IUTICE 2021: https://acesse.one/qhBj7  

• IUTICE 2022: https://acesse.one/Gz1J8  

• IUTICE 2023: https://acesse.one/V2bjK  

• IUTICE 2024: https://acesse.one/TabpC  

Os questionários encontram-se disponíveis na íntegra e correspondem às versões originais 

divulgadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) e pela Direção-Geral de Estatísticas da 

Educação e Ciência (DGEEC), entidades responsáveis pela conceção e aplicação do 

inquérito. 


